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RHPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

mino xxxm QUARTA-FEIRA, 48 DE OUTUBRO DE 1922 2f. n% 

mm FEDEAL 

fcammissáo de Diplomacia o Tratado» 

Bfio convocados os membros desta Commissâo para uma 
reunião extraordinária hoje, depois da sessão plenária. 

107* SESSÃO. ELM 17 DE OUTUBRO DE 1922 

PRÈSIDENCIA DO SR. BUESNO DE PAIVA, PRESIDENTE; CUNHA P>> 
DUOSA, 1° SECRETARIO. B ABDIA8 NEVES. 2° SECRETARIO 

A'e 13 o 112 horas abre-se a sessão, a que concorrem oa 
SJ». A. Azeredo, Cunha Pedrosa. Abdias Neves, Mendonça 
Martins. Alexandrino de Alencar, Lopes Gonçalves, Lauro 
Sodre, Justo Ghermont. índio do Brasil, Godofredo Vianna, 
José Euzebio, Gosta Rodrigues. João Thomé. Benjamin Bar- 
roso. Francisco Sá. Eloy de Souza, João Lyra. Tobias Mon- 
teiro, Antonio Massa, Venancio Neiva, Manoel Borba. Rosa a 
Silva, Euzebio de Andrade. Gonçalo Rollemberg, Antonio Mo- 
mz, Moniz Sodré, Bernandiao Monteiro. Jeronymo Monteiro, 
marcilio de Lacerda, Miguel do Carvalho, Sampaio Corrêa, 
Irineu Machado, Bernardo Monteiro ,Adolpho Gordo, Alfredo 
EIlis, Álvaro de Carvalho. Luiz Adolpho. José Murtinho, Ole- 
gario Pinto, Carlos Cavalcanti. Lauro Müller, Vidal Ramos. 
Felippe Schmidt. Carlos Barbosa c Vespucio de Abreu (45). 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs.i 
Lermenegildo de Moraes, Silverio Nery, Felix Pacheco, Anto- 
nino Freire. Carneiro da Cunha, Araújo Géos, Graccho Car- 
doso, Siqueira de Menezes, Rny Barbosa. Nilo Peçanha, Mo- 
desto Leal. Paulo de Fronfin, Francisco Sallos, Ramos Caiado, 
Generoso Marques e Soares dos Santos (16). 

E' lida o posta em discussão a acta da sessão anterior, 

O Sr. José Eusobio — Peço a palavra sobre a acta. 

O Sr, Presidente — Tem a palavra o nobre Senador. 

O Sr. Joaé Eusebio (sobre a acta) — Sr. Preeidente 
pedi a palavra para requerer a V. Ex. se digne mandar fazer 
uma ligeira rectificação na acta dos nossos trabalhos publi- 
cada no Diário do Congresso de hoje. 

Durante o discurso do meu eminente amigo, Senador por 
Matto Gnosso, discurso que eu ouvi, como quasi todo o Sena- 
do, com a maior attenç&o, não tive a honra de dar aparte al- 
gum a S. Ex. Entretanto, no Diário do Congresso, se me at- 
tribue o seguinte aparte: 

«O Sr. Josâ Eusebio — Convém accentuar aind» 
que a opposição a essa medida partiu do Congresso. A 
maioria da Gommissão de Finanças lhe foi hostil.» 

Sr. Presidente, esse aparte, embora seja a expressão fiel 
dos fartos, não foi dado por mim. Em abono da verdade, p^-o. 
portanto, a V. Ex. se digne mandar fazer a devida rectifica- 
çáo. (Muito bem; muito bem.) 

O Sr. João Lyra — Peço a palavra. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre Senador. 

O Sr. João Lyra (sobre a acta) — Sr. Presidente fem 
razão o meu honrado amigo, o nobre representante do Marn- 
nbão, o Sr. José Eusebio. quanto a reclamação que acaba de 
fazer sobre a acta dos nossos trabalhos de bontem. 

O aparte a que 8. Ex. se refere foi dado por mim. F,f- 
feotivãmente ou me manifestara absolutamente contrario ao 
dispositivo da proposição de credilo vindo da Gamara, auto- 
rizando o redesconto do» títulos do Governo na carteira an-r 
«leia ao Banco do Brasil, 

, Por motivo de moléstia não pude comparecer á eessão uo aenado em que o aasumpto se discutiu e, por essa razão, 
nao o combati, manifestando-me, entretanto, oontfario á re- 
solução já votada pelo Congresso. 

O Sr. Rosa a Silva — Muito bem. 
O Sr. João Lyra — Spccorro-tne por isso da oocasião que 

ir ProP01'ciona para salientar o meu modo de pensar, isto é, a minha completa divergência em relação a esse as« 
aumpto. 

(Muito bem; mutffc bemj., 

O Sr. Presidente —i As observações doa Srs. Senadores: 
serão attendidas com a devida consideração. 

Não havendo mais quem faça observações dou-a por ap- 
provada. ÇPausa). Approvada o oom as alterações que lha 
acabam de ser feitas. 

E' approvada a acta. 

® Sr. í Seretario di conta do seguinte 

Officios: 
EXPEDIENTE 

Do Sr. i* Secretario da Gamara dos Deputados remeta 
tendo a seguinte 

PROPOSIÇÃO 

K. 83 — 1923 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.° Fica o Governo autorizado a abrir, pelo Minis- 

tério da Fadenda, o credito especial de 16.616|õl2, para pa- 
gar a D. Marianna de Castilho Barata e aos seus filhos me- 
nores, em virtude de sentença judiciaria. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Gamara dos Deputados, 13 de outubro de 1922. — Amolfo 

Rodrigues de Azevedo, Presidente. — José Augusto Bezerra 
de Medeiros, 1° Secretario. — Raul Barroso, 2" Secretario. — 
A' Commissão de Finanças. 

Do mesmo Sr. Secretario, communicando ter sido appro- 
vacio e enviado á sanôçâo o projectq que concede as honra® 
de cidadania brasileira, ao Dr. Antonio José de Almeida, Pre- 
sidente de Portugal. — Inteirado. 

Do Sr. Ministro da Justiça e Negooios Interiores, remet- 
tendo dous dos autographos das resoluções legislativas, sano- 
eionadas, que: 

Regula a situação dos magistradou que forem eleitos para 
cargos de Presidente ou Governador de Estado, Presidente ou 
Vice-Pre. idente da Republica; e 

Concede aposentadoria ao Dr. João Mendes de Almeida, 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, oom todas as Vanta- 
gens de seu cargo. — Archive-se um dos autographos e re- 
metia-se o outro á Gamara dos Deputados. 

Do Sr. Ministro da Fazenda, prestando informações re- 
lativamente á proposição da Gamara que estende aos fieis d» 
pagadores e thesaureiros federaes a disposição do art. 508. 
d" regulamento n. 7.751, de 23 de dezembro de 1909, man- 
dando ficar addidos até serem aproveitados cm cargos equt-; 
parados. — A' Commissão de Finanças. 

Do Sr. Governador do Estado do Pará, remeltendo a 
niappa do alistamento eleitoral do referido Estado, — lutei-s 
rado. 

Do Sr .Prefeito do Districto Federal, remeltendo as ra- 
zões dos vétos que oppoz ás seguintes resoluções do Conse- 
lho Municipal que: 

Manda pagar ao ex-porteJro do Pedagogium. Acylino Ha 
Costa Jacques, a gratificação que menciona; e 

l) > ermina que no provimento dos cargos de praticantes, 
e no amanuenses serão rigorosamente preferidos os empro- 
ga' s extranun erano» que reunam os requisitos que tpeft-. 
eiona. — A' CommíBsão de Constituição. 
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0 Sr. 2 Sevicís.io piuceüe á leitura dos sCguinfo^ 

PAUECElirS 

N. 2U — 1922 
5 
" O projecto n. 55, de 1922, apresentado pelo Sr. Senador 
ínneu Mac .ado e receob^cíLOo ei.i.n) iu.sttíuujão de uíduindo 
publica a íociacSo do Fôro do Disivicto Federal, cor! -imO 
no Districto Federal e fundada em 20 de setembro de 1^2-, 
não offende nenhuma das disposições constitucionaes, pei» 
que é a Cunimissão de Constituição de parecer quo o Senado 
o tome na devida consideração. 

Sala das Con missões, 10 de outubro do 1922. — Drrmr* 
diuo .VinUeüo Presidente. — Marcilio de Lacerda, Relator,« 
— Anlonio Aloniz. — Lopes Gonçalves. 

PHOJECTO De SENADO N. 55, DK 1922, a QUE SE HEPERS O PARECEIt 
8l'PtlA 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I.0 E' recoubecido como instituição do ulilidnde pu» 

hlira a Associação do Fôro do Districto Federal, com Ia 
no Dislríelo Federal, e fundada em 20 de setembr) do 

Art. 2." Ficam revogadas as disposições c.n coalrai v. 
sala das sessões, em 29 de setembro de 1922. — iiincil 

Moclnioo. 
Justificação 

Transcrevo 03 estatutos da Associação do Fõro do Distri- 
rín Federa!, pois essa tiansoripçâo justiírca amplatuealo lí 
projeut 1 sopia. 

Estatutos da Associação do Fôro do Districto Federal 
TITULO I 

\ * 
Da organização social ^ 

CAPITULO I 

' DA ASSOCIAÇÃO 

' Ari. 1' A Associação do Fôro, cuja sãda será no Districto 
Federa», tnicindR em 7 de setembro de 1922, é cm.-Ftuid» mop 
illmntado numero de socios — doutores ei» Direito <•" oa- 
cl «"ei- em "Sriencias Jurídicas e' Siv.iaes. F»e-residam 00 

■'r.to TerV.ral. ousesquer outras pessoas que. no I».->•■ r-t-O 
Federal, façam da vida forense profissão habitual, tunrenuin- 
i'i. mi p.'i.ú» oivi. uo Districto Federal, das secrernr.us 00 
feiipirm 'Tribunal Feooinl o da Côrte do Appellação e lane!- 
iionalos d» Districto Federal ou o? qualquer outro tribunal 
011 deparfHimnto forense que, de futnrq. venha a ser ejeado 
nesta (.apilai 

FaraKrapho unieo. E' facultado á esposa do somo, me- 
diante propus.a desi.e e respeitadas as condições gerae» exigi- 

•da- petos e>.a(tnti.s, fazer parte da assocaçáo, gomnd.. ,19 
tin.r» os direitos, excepiuados os do iulorvli; oas assembleaj 
foravs e pencncer á administração. 

CAFITITLO n 

dd fim aoci.u, 

» Art. 2* A associação tem por fim promover a unfSo dM 
SOUâ soíjiísS P^blando-ihes os segoinfed socc»»rp.i.A: 

a defoiuteiidn-os coolra tudo quanto possu prejudical-oa 
.ím seus oireitos, prerogalivas. vantagens e aspirações instas: 
, bj cuaujrvando-os no reconhecimento do seus JiruiUu • 
, imtfre.-sos fiinccionaes; 
4«„.oú'ni

<>nt,h,n,nhand0 f educação do seus filhos, quando ne» cessilaili a o promovendo a admissão delles nos divems «sta- 
I pelecimenlo- a que se piopnnharn. emquanto a associação não 
tiver estabeitcmiento seu, de tal gouero: 

| d) protegendo a família do socio exlinolo; 
• „ e\ nunisti-ando-lhes os socoorros médicos, pharmaceuti- 
vps e denlanos- 
Ifj auxitibiido o funeral do socio o o luclo do sua femilia: 

1 (i) Dcnel iciaudo-o quando enfermo ou invalido; 
i .) concedendo-lho omprestimo; 
Bifstico- rneUení'0 nicrca^0I''8s Jc consumo o do uso do- 

i) ofiançandn-o pelo aluguel da casa em que i«.«"dlr; 
i\ « 1 j.Í?® a instituição do montepio Sotuai; '■) Concetlondo-lho empréstimos 

CAPITULO III 

©ns nnupos que reuuesentam a associação 

Ari. 3." Rep vaênlxni a associação: 
a) a asM-iubléa gs ai; 
õ) a administração, que será eleita pela asaeu^bléa gergl^ 

TITULO II J * k 

Dos socios 

CAPITULO I . 

DA ADMISSÃO DOS SOCTO© 

Art. i." Inalallada definitivamente a associação, não seião 
Sdm.ilidos novos socios contribuintes seiu prévia proposta uo 
algum outro em pleno gozo ae seus direitos, 

í l." Da proposta cunsiará: 
a) o nome do proposto; 
b) idade: 
c) nalur-cTidade; 
dt es'a do; 
e> residência e profissão; 
jT) não esta> >1 do a processo orinuna'. 
§ 2° rjuaudo se tratar de proposta de admissão de espnga 

de S" elo é bastante satis azer as exigências das 5elia-> n h .• c 
00 5 l". O estado, da lefra ri. se.á substituído pela declaração 
oe se.1 esposa do socio proponente. 

A í. S." Interposto parecer pela eommissâo :íe syndican- 
cia e '"pneficencia, o conselho votará a proposta na primeira 
reunião. 

Art. (V A proposta deverá ser processada dentro de des 
dias da dat-i cm que for recebida do proponente 

Ari. 7.° A matricula será fei^p logo que o socio satisfaça 
â m imena 1 entribuição. 

Pmagrapno unieo. O socio é responsável pelo ônus a 
qnp estiver su eito a partir do primeiro dia do mez em quo 
for improvada a proposta. 

AT. 8° Depois de 31 de março de 1923, não serão admilti. 
d -" romo íooíos, pessoas quo tiverem mais de 00 annos d# 
ÍUuuC . 

CAPITULO II 

da classificação dos socio# 

Art. D," A associação compõe-se das seis seguintes dasseg 
de soems; 

a) iniciadores — aquelles cujos nomes constarem da uct« 
do reiiiiiâ" cffeetuada em 7 de seteiunro de 1922; 

6t íuiiuiaoies — os que, inscriptos antes Ua ai>piovaçã) 
destes eslaUitos, se quitai em até 31 de janeiro ue 1923; 

ci efíectivoa — os mioiadois»?, os lundadoies e oj inseri* 
pios depois da :.pprovação destes esialiuos; 

g) bem leitores — Io, quaesqoer pessoas que duarei» 4 
associação dez contos de réis em dinheiro ou objeoto de igual 
ou mnior vator; 2° os membro» du administração que presta- 
mn aqeeiia serviços exlraoi-dinarios e inesnmavcis; 

ei beneméritos — os socios que lhe prestarem serviçuç 
.relevam es- 

f) honorários — as pessoas estranhas qus, por qualquer 
modo t\.nroi eiem para a p per da da associação, 

ParagraRho uuico. 8ão conliibuinles os socios iniciado- 
res, lund&üo es e effeclivos, ainda que beneméritos; porem. 
m unem bemfeitores, ficarão isentos do pagauieoto da men- 
Calidaae. 

CAPITULO ni 

DAS PENAS 008 SOCIOS 

Art. 10, Perderá a qualidade do socio tedo aquella quaj 
a) nãd pagar a contribuição mensal dentro do leinno - 

S que se refere o art. 15, § Ia; 
b) extraviar valores ou objoctos portencontea á Asso- 

ciação ou promover o eou descrodHo; 
c) fop exonerado det emprego a bem. do serviço publico 

por motivo oeprhnonte» uma vez verificada a oxistenolá 
deste- 

a) for eondemnado por crime infamante; 
e) praticar irrepularidad® graves no desempenho dd 

manoato aominislraUvo. 
Art. 11. O socio que desrespeitar a autoridade d» admi- 

nistração eerá suspenso por 60 dias e eliminado na reinei. 
dencia. 
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Art. 18. 0 que perturbar a ordem na asscmbléa geral 
ou sasaão da administração será admoestado e, na reincidên- 
cia, suspenso por 60 dias. 

Art. 13. Emqrauto durar a suspensão, o socio continnari 
otorbíado á contribuição mensal, não' podendo, porém, fre • 
qun tar a sédo social. Não pordwá, no em tanto, direito ao 
funoxal, caso fulleça durante o período cm que estiver í..s- 
ntiuso. O que ío'r eliminauo, nos termos do art. 11, nada 
terá a rooiamar quanto ás coairibuições que já houver 
pago. 

Art. 14. Será permittido ao socio remir-se, pagando de 
uma só vez a quantia que, em regulamento que a respeito 
fará o conselho adminisk ativo". 

Art, 15. O socio que deixar de pagar por mais de seia 
mezes a contribuição mensal ficará suspenso dos d;re:los, 6 
Obrigado desde então a eatísfuzcr suas contribuições na sédo 
social. 

§ 1.° Si o eocio solvcr o seu debito ou, pelo monos, a 
ierça parte delle, dantro do dous mezes, a oomar da data 
em que lhe for expedida a oommunicação daqueda ocoorreo- 
oia, será reintegrado no goso do seus direitos. No caso con- 
trario ficará, tpso facto, eliminado da Associação, indepen- 
dente do qualquer acto da directoria ou do conselho. 

g 2." Si reincidir, será definitivamente eliminado, de- 
corrido que seja o prazo estatuído no art. 15. 

Art. 16. ü fllimiuado po'r falta de pagamento das meu- 
ealidades, também, nada terá quo rehaver da Associação. 

Ari. 17, O socio eliminado, por falta do pagamento de 
mensalidades, só poderá ser readmittido passado uni amo 
de sua eliminação o pagando a joia de vinte mil réis o um 
fiomestro do mensalidades, acicaatadamcnte, 

TITDLO III 

■os soooorros gera* v 

CAPITULO I 

D0'8 EMPURST1MO0 

Art. 18. O conselho administrativo regulameutuá o MB> 
Vlco de cmprosstiir.os aos socios., 

CAPITULO II 

DOS EOCCOimOS MISDICOS, PHAUMACEUTICOe ■ PKNTARIOte 

Art. 19. O conselho administrativo regulamentará os ser- 
Aiços do pharmaoia, do corpo medico alldpatlia e homeopatha 
o dos cirurgiões dentistas. 

Art. 80. O regulamento do serviço de soooorros médicos, 
bom como d dos empréstimos* o de remissão dos socios e 
todos os outros que deverão ser feitos, nos termos destes 
estatutos, formarão o regimento interno da associação 0 eerão 
o clles opponsos. 

CAPITULO III 

DA BENEPIUENCIIA AO EOCIO ENTERMO 

'Art. 21. A Associcção obriga-so » dar a buieíicencU 
#6 8O8Õ00 até 8(Xí50ü0 mensaes. 

Paragrapho único. A bonefiooncia «6 será concedida me- 
diante comprovação do estado inorbido do sooio, por medico 
da Associação o á vista do parooor da oommissfio de bonofi- 
cencia. O conselho «dmiuistrativw expoduá o ticoeesario 
CCgulumento n respeito. . ., . - . 

Art 28. O socio quo tiver recebido benoficonci» ciuranU 
12 mezes consoc-utivos será oonsidorado invalido, percebendo, 
dabi om deante, sómcnte a metade da boíieficencia, que 6o 
terminará no caso do se restabelocor. 

A pensão <lo invalido será augnieutada na mesma pro- 
liorção wm que o forem as beneficenciaa. . 

Art. 23. A Associação terá um ou mms flrmazcns p«» 
fornecer aos sobios o ás fmnilias destes, fallaoidos, nolo ^ us i > 

a dinheiro ú \istu, moraadwiaí ou con6umü.0,^c 

inestioo. O conselho iuiministratrvu ivgulamwitarii c^se^ c - 
viço coiuo tairibcm ns fianças paia aluguel de ío-a c r»:.u- 
Uétom 

CAPITULO 

bo PUNimAL DO EOÜia 

'Att, 81. A Associação concorrerá com n quaut»a dc 50(t| 
6008 par» o fuuuraj ido Etíéio o iucto da família- 

Ave. 85. O conselho administrativo, tendo em vista os 
fundos sociaos, determinará a data em, que se iniciará ò 
serviço de pagamento do funeral de que troi.u o art. 84. 

Art. 80. A importância para d furcral e liv.fç se.A en- 
tregue á família do socio no mesmo dia do fal ecimento ou 
quando o reclamar, á vista da prova legal do obitn, c verifi- 
cado que nessa data o extim o catava quito. 

8 i.0 Si o socio não estiver quito, serão tíescónlaüas as 
contribuições devidas. * 

§ 2." Na hypothese do ser feito o enterramento por 
pessoa estranba, ossa será indemnizada do que houver des- 
pendidd, até a importância dc SOO?, pcrlcncondo o restante 
a quem do direil». 

§ 3.° Se o socio não iivor família, nem quem sc prom- 
ptifique o fazer o enterramento, ficará este a cai go da Asso- 
ciacáo. 

CAPITULO IV 

DA COMMISSÃO FISCAL 

Art. CO. — A Commissão Fiscal, composta de trea mem- 
bros, elegerá entro si o rolator. ' 

Pnrag. único. Ck)mpcte-lhe: 
a) — examinar, no fim do cada anno, todos os docu- 

«aenlos de receito o despeza, livros de actas o do escriptu- 
raçãu; * ' 

6i dar parecer geral o minucioso no fim do mandato 
d« Administração, sobre a matéria a que se refere a lettra 
anterior, afim do ser submettido d discusgâu d Jiíilaçãü dh 
primeira Assemblóa Geral ordinária. 

CAPITULO * 

t)OS EloHUCOAnOb • 

Art. Oi. A nomeação õo peesoa» lúkMMSIéd t 
toirei.uTia. por seu presidente. 

Fnragrapbo único, —i Os vôLCiaia^». eí-5*% pro labo*, 
Art. 62. A não ser por com attei- 

tado do medico da Assooiaçác, a aurowLtí-. «■ cmprcgaíít 
laais de um mez, importa na mmofitf àa tiOitcaSft,. ; 

TITDLO a/ ■ ■ i 
■isposiçõM Sttfite >' 

An. 03. A' sóüe da Associação 6 no Distrioto roderal, 
cidade do Rio de Janeiro. 

Art. Oi. Sua duração ó por tompa indeterminado, 
ArL 6õ. Os1 socios não respondem suosidiariamente 

pelas obrigações que a Administração conlrchir expressa ou - 
intencionalmente em nome da Associação. 

Art. 06. O socio é sempre um fiscal dos interesses so- 
ciaos o, nesto caracter, devo evitar, por ser proprio inter- 
médio ou da Administração, tudo que directa ou indirecta- 
tnente possa prejudicai' a Associação. 

Ari. 17. Não ó licito ao sociU regatear os seus ser- 
viços quando solicitados pela Associação om favor da cone- 
ctividade ou de algum de sous membros, 

Paragrapho único. — Esses serviços, que podem ser re- 
levantes, uma \n reconhecidos pela Administração, serão 
por osto mandados averbar na folha de matrioulu do sooio 
o levados opportunameuto ao conhecimento da Asscmbléa 
Geral. , . 

Art. 68. l>a folha de matricula do socio constarno ns 
occurrencias quo lhe disserem respeito o so relacionarem 
com o interesso social. 

Art. 60. K' considerado relevante o serviço que prestar 
O socio junto ao outro quu nsloja enfermo ou necessitado. 

Ari. 70. O sooio quo propuzor mais de cento o cincoenfa 
socios terá o titulo do bouornerito. 

Art. 71. O soeio que sc desligar da Associação naua 
terá a reclamar. 

Art 72. E' expressamente vooado a Associação onvol- 
ver-so cm manifestações ou praticar actos de caracter po 
iitico. 

§ 1* F." igualmente prohibido a qualquer socio trt.lar 
do aatompto* políticos na sódo social, ou procurar, mesmo 
fóra deila. envolvei- a Associação ou u Âdmiuistração oui 
toes assumptos 

i 2\ O socio que não cumprir o quo dispüo este artigo 
incorrerá na pena ue eUndnação. 

§ s.* Scvi do.u-ti Wu, e u&o poilorA occupar cargo na As- 
í-i-riacão, o eu.pieçado quo praticai- qualquer doa actos pre- 
vistos nd pai-açi-aiilio l". 

Art. 72. A Adminislrução fica autorizada. 
a promover • meios de obter dos poderei CõtnMk 
- Tv-colsas autoi Izacít; xara duo dos vencSmeméS 
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mensaes dos socios-, que recebam dos cofres públicos, seja.u 
deduzidos as quotas por estes destine ias aos cifres sociaos, 
conforme os documentos que firmarem, os quees sdn sote po- 
derão ser revogados mediante prova de aciôrdo entre ai 
Administração a p funccionario; 

TITULO ▼ 
DAS CON TRIBUIÇÕES 

Ar2. S7. Todo o socio contribuinte é obrigado 8 pagar a 
mensalidade de Ires mil réis de seu diploma. 

j) revogar qualquer deliberação administrativa contrariai 
áe disposi''ões dos Estatutos; 

Art. 33. A Assembléa elegerá a Administração, votando a 
socio em lista completa. 

§ }.• Não serão apurados os votos dados a socios que nãGj 
ostiverem quites. 

§ 2." Os membros da Adminisiração podem ser reeleitos,, 
Art. 34. Quando convocada pela primeira vez, a Assem- 

bléa só ficará constituída com a presença de socios (em pleno 
gozo de seus direitos sociaes) em dobro do numero de mem- 
bros da Administração e mais um; quando pela segunda con* 
vocação, em com o numero que houver, comtanto que exceda 

Paragrapiio único. Os socios que foreq^ admittidos até 31 ao dos rrombros da adminisíração; quando da terceira convo 
Be .janeiro da 1923 estão isentos do pagamexilo do diploma da cação, com qualquer numero. 
Jóia, - - Paragrapho único. Si o assumpto a tratar envolver 

TITULO VI 

f)OS FUNDOS SOCLA^ 

SO PATRIMÔNIO SOCIAL 

A'rt. 28. O patrimônio social constaró da reociia mensal- 
Sn ente verificada e de outras verbas, como: 

a) juros de apólices; 
b) renda de immoveis que vier a possuir; 
e) donativos de valores, sem designação especial; 
d) resultado de qualquer concessão que, sem destino es- 

pecial, venha a ser feita á Associação pelo Governo da União 
ou qualquer outro. 

Art. 29. O patrimônio será destinado ás despezas de 
busteio da Associarão e das beneficencias. 

S 1." Os capitães disponiveis do patrimônio poderão ser 
appl içados: / 

a) na compra de apólices da divida publica da União ou 
da Municipalidade do Districto Federal, emquanto estas forem 
Carantidas pelo imposto predial; 

b) na acquisição de moveis e utensílios e na construcção 
ou compra de prédios, sendo um destinado ,í séde social onde 
funccionarão todas as secçóes que a Associação pretende crear, 
<9 outros destinados a asylo e educação dos filhos dos socios; 

e) na mstallação de gabinetes médicos e pharmacia. 
§ 2.* Os capitaes'não applicados na fôrma do naragiapbo 

interior deverão estar depositados, vencendo juros, na Caixa 
Econômica, até o máximo permittido, sendo o restante collo- 
cado, em conta cpirente, no Banco do Bradl., 

TITULO VI» 

DA ASSEMBLÉA GERAB 

Art. 30. Só poderão tomar parte na Assembléa Geral, ob 
Bocios iniciadores, fundadores e effeclivos em pleno gozo dô 
•eus direitos sociaes. 

Paragranho único. E* lícito ao socio fazer-se representar 
5»or procurador, que será sempre outro socio. Cada procurador 
só poderá representar um socio, não lhe sendo licito sub«fa- 
belecer. O nbjecto e fim do mandato constarão especificada « 
detalhadamente do respectivo instrumento. 

Art. 3d. A Assembléa reunir-se-ha ordinária e extraor- 
Slinariamente; 

responsabilidade ds administração, esta não poderá votar. 
Art. 35. Nenhum socio poderá ser empregado da asso- 

ciação . 
Art. 36. Na falta de convocação da assembléa geral ex- 

traordinária, quando requerida á directoria por cem ou mais 
associados, ou eo Conselho em gráo de recurso, poderão os 
interessados direclamente convocada comtanto que entre n 
entrega dos requerimentos e os despachos, auer da directOr 
ria, quer do conselho, haia um espaço de dez dias. 

§ 1.° Os interessados cobrarão recibo da entrega aos re- 
querimentos, para o effeito da contagem do nrazo. 

§ 2.' Dos requerimentos e editaes deverá constar o fins 
da convocação. 

Art. 37. A convocação das assémbléas geraes será publi- 
cada, com antecedência do oito dias, nos jornaes de maior 
circulação t 

PITÜLO VIII 

Da adminlstraçi® 

CAPITULO 1 

3A BUA ORGANIZAÇXd 

Art. 39. S administração compõe-se da directoria q 
conselho administrativo, que se comporá de vinte e um so- 
cios eleitos pela assembléa geral. 

S 1.° Só poderão votar e ser votados os socios que es- 
tiverem em dia com os seus compromissos. 

§ 2.* As sócias não poderão fazer parte da adminis- 
tração . 

Art. 39. A directoria é constituída por membros, e es- 
tes eleitos directamenle, em eaorutinio. secreto, pela assem- 
bléa:   

1 presidente; 
2 vice-presidente»/ 
1 secretario geral; 
1 1° secretario; ' 
1 2o secretario; 
2 thesoureiros; 
1 procurador: 
1 bibliothecario archívísíi? 
1 orador. • , , 
Art. 40. A assemblér guiai elegerá lambem uma eom- 

jnissão de syndicanoia e beneficência, composta de nove 
membros cujo mandato sera igual ao da directoria. O con-  ■. / 4 — r\ l ■> «\ 1 li /-> r* ^1 ^     1 — . «—• X- -a* I a) ordinariamente, no segundo domingo e no ultimo do- selho regulamentará os trabalhos dessa commissão, subdivi- 

íningo do mez de setembro; 
b) extraordinariamente, quando convocada pela Adminis- 

tração, ou por cem ou mais associados em pleno gozo de seus 
direitos. 

Art. 32. Compete-lhe; 
ai acctsmar seu presidente, que escolherá de entre 09 

Sssociadns presentes os secretários da mesa; 
h elege", na sua primeira reunião ordinária, a Adminis- 

tração e a Commissão Fisral, depois de discutir e votar o pa- 
ÍPecor da Cnmm isãn Fiscal: 

c) dar-lhe posse na segunda reunião; 
'' d) tomar conhecimento de todos os actos praticados pela 
JWministração; 

ei dar nu neear provimento aos recursos interpostos das 
decisões do Conselho: 

f) promulgar as medidas que julgar necessárias ao nro- 
«resso da Associação e escaparem A competência administra- 
lívar 

j) resolver sobre a reforma dos Estatutos, g qual não no* 
derá altingir o fim beneficente da Assnoia-ão- 

A) resolver -obre assnmutos não previstos nos Estatutos 
<í que digam respeito ao interes=e social- 

íi destituir a Administração quando'olla, indo além das 
iiía# attribntções. prejudicar á Associação ou nor aegHgenoia, 
Bonoorror para seu enfraquecimento; 

dindo-os entre os membros que a compuzerem. 
Art. 40. Haverá ainda um consultor, cuja opinião a di- 

rectoria e o conselho ouvirão sempre que julgarem conveni- 
ente e uma commissão fiscal composta de cinco membros. (I 
consultor e a commissão fiscal serão eleitos também dire- 
ctamento pela assembléa geral o o temno do mandato será 
Como nara toda a administração de doús annos. 

Paragrapho único. A primeira directoria, porém, «arviri 
até 7 de setembro de 1025. 

Ar'. 41. No caso de vaga, por fallecimento, não accei- 
tação do mandado ou renuncia de qualquer membro da ad- 
ministração. o presidente nomeará qualquer socio, para deao 
empenhar esse cargo, até o fim do mandato da adtPioiftrS- 
çãe. 

CAPITULO IX 

bA DIRBCTORIA 

Krt. 42. A' directoria compete: 
a) reunir-se ordinária e extraordinariamenteí ordinária- 

paen e-quando a urgência do serviço o determinar; 
5) cumprir escrupulosamenle as disposições dos astaiu. 

tos, 
c) administrar a associação, defendendo com todo o saio 

19 seus interesses; 
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d) prestar e facer pres'ar aos soolos e ás suas famílias 
BB auxílios que lhas s&u garaulídos pelos eslalulos; 

e) .ouvir as qusixas dos socíos, e resolvel-as cora jua- 
ii«o; " 

f) apresentar á commissão fiscal todos oa livros e da- 
Oumentos necessários ao seu exame; 

g) dar conhecimento ao conselho dos actos que praticar, 
Bo interregno de uma a outra sessão do mesmo; 

h) receber as propostas para admissão de sooios, provi- 
denciando no sentido de ser ouvida a commissão de syndi- 
«sucia e submellei-as á approvacão do conselho; 

í) providenciar no sentido de ser visado o sooio enfer- 
tno, logo que disso tenha conhecimento, designando para tal 
fim um dos membros da coramissão de syndicancia e bene- 
ficência, e facultando para com o mesmo o que determina- 
fwn os estatutos; 

3) convocar assembláas geraes extraordinárias quando 
solicitadas por cem ou mais associados em pleno goso de seus 
direitos; 

k) nomear, suspender e demittir os empregados da as- 
eociacão; 

l) expedir instrncçjíeH para a execução dos diversos ser- 
viços a cargo da associação, alterando-as quando julgar ne- 
cessário . 

Art. 43. Quinze dias antes de terminado o mandato, ve- 
miçadas a receita e despezas, á directoria providenciará so- 
bre o encerramento de todos os livros, e o thesoureiro apre- 
sentará um balanço geral para ser submettido a exame e ap- 
provação do conselho, que, confiando-o aos cuidados da -com- 
niissão do finanças, votará o sou parecer na sessão pró- 
xima. 

Art. 44. Ao presidente compete: 
. , a) representar a associação activa e passivamente em 
juízo e, em geral, nas relações para com terceira esteudea- 
uo-se a representação activa á jurisdicção penal; 

o) constituir mandatários; 
c) convocar assembléas geraes: 
d) convocar assembléa geral extraordinárias, dentro da 

breve prazo, para resolver os recursos interpostos nos casos 
permiti idos pelos estatutos, ou quando requerido por cem ou 
nmis socios, em pleno gozo de seus direitos; 

e) presidir as sessões do conselho e as reuniões da di- 
rectoria, sõ votando nos casos de augmento de despezas, no- 
meação oe empregados ou de desempate; 

f) assignar as actas, rubricar os livros, talões, ordens e 
pagamento, podendo designar um dos meiniaros da directoria 
para auxilial-o nesses serviços; 

9) autorizar, independente de approvaçfto prévia do 
conselho, todas as despezas que forem urgentes; 

h) ordenar ao thesoureiro a entrega áas beneficencias; 
t) fazer expedir convite aos membros do conselho, mar- 

cando dia e boca para as respectivas sessões; 
j) apresentar um relatório oircumstanciado á assembléa 

geral no fim do terceiro anno administrativo. 
Art. 45. Ao 1° e ao 2° vice-presidente compete substi- 

tuir, na ordem respectiva, o presidente nos seus impedimen- 
tos temporários ou occasionaes. 

Art. 46. Ao secretario geral compete: 
a) assignar toda a correspondência, que será dirigida cm 

Qome do presidente; 
b) conservar em boa ordem a secretaria; 
c) fazer pedido por escripto, do livros do mais que pre- 

cisar para o expediente: 
d) substituir o Z" vice-presidente, em seus impedimen- 

tos temporários ou occasionaes, som prejuízo das próprias 
luncçeõs. 

Art. 47. Ao i" secretario compete: 
a) dar recibo das petições sobre convocações de assem- 

bléas geraes extraordinárias, entregando-as ao secretario ge- 
ral; 

õ) expedir as ordens do conselho; 
c) prestar todas as informações úteis ao conselho, ao 

presidente e ao secretario geral, para a boa ntareba da as- 
sociação: 

d) substituir o secretario geral nos impedimentos. 
Art. 48. Ao 2° secretario compele: 
a) redigir as actas para o que tomsró os devidos apon- 

lamentos; 
b) redigir os registros geraes; 
c) coadjuvar o 1° secretario, quando for preciso, e snb- 

jjtiluil-o nos seus impedimentos temporários ou occasionaes. 
Art. 49. Ao Io thesoureiro compete: 

vel, o qual poderá retirar, para satisfazer os encargos so- 
ciaes, depositando na Qatxa Econômica o dinheiro disponi- 
vel, o qual sópoderá retirar, para satisfazer os encargos so- 
toiaes, mediante ordem do conselho ou do presidente, a quem 
compele dar as necessárias autorizações; 

b] receber, por meio de cobradores de sua confiança, as 
coBtribuições dos socios e uruis valores sociaes: 

tjuegíisd ffe fffiií QRÍtf? 
ÜLL -TJ  — 

c) apresentar ao conselho, mensalmente, um batencete da 
receita e despeza, p qual será affixado na séde social e pu- 
blicado; 

rl) escripturar ou fazer oscripturar em livros appropriB« 
oos o movimento financeiro da associação; 

e) entregar promptemente a importância para o funeral 
de socio e lueto de sua familia; 

f) fazer os pagamentos devidamente autorizados; 
í"1 dar verbalmente ou por escripto as informações de 

que o conselho e as conimissões precisarem sobre as finanças 
sociaes e permittir-lhes o exame dos documentos e livros re- 
quisitados. 

Ari. 50. Ao 2" thesoureiro compete: 
а) auxiliar o !• thesoureiro na arrecadação da receita; 
h) substituiUo nos seus impedimentos temporários ou 

Occasionaes. 
Art. 51. Ao procurador compete: 
<i exercer o mandato que lhe fõr conferido pelo presi- 

dente para actos judiciaes ou exfrajudiciaes; 
б) ter 89b sua guarda os moveis e mais objeotos sociaes; 
r.) auxiliar o 2" thesoureiro e substituil-o nos seus im- 

pedimentos temporários ou occasionaes. 
Art. 52. Ao bibliothecario-archivista compete ter sem- 

pre em boa ordem e asseio a Bibliotheca e archivo, de acoõrda 
com o regulamento que a respeito fará o conselho., 

Art. 53. Ao orador compete occupar a tribuna nas so- 
lemnidades determinadas pelo presidente, que se realizem es- 
tas na séde social ou fóra delia.* 

Art. 54. Ao consultor compete emittir parecer sobre oa 
assumptos 011 papeis que lhe forem distribuídos pelo presi- 
dente m por deliberação dc conselho administrativo. 

Art. 35. A' commissão de syndiciuiciii e beneficência 
compete dar parecer sobre as propostas de admissão de. novos 
socios e demais serviços que lhe forem determinados pelo, 
preBldoiite ou por deliberação do conselho^ 

CAPITULO IH i 

00 CON3KL.HO. * 

Art. 56. Ao conselho, que funcionará conjunctamente 
com o presidente, secretario geral, 1* e 2' secretários e 1° the- 
eoureiro compete: 

o» çounir-se em sessões ordinárias e extraordinárias, cuio 
pvesioente será o da directoria: ordinárias, no dia 15 de ra«» 
mez. ou no dia immediato se for domingo; extraordinárias, 
sempre que forem precisas, mas sempre em dia util; 

b tomar conhecimento dos actos praticados pela dire- 
ctoria no inlerregno de uma a outra sessão do conselho; 

c) adoptar todas as medidas tendentes aos fins e prospe- 
ridade da associação; 

d) cumprir e fazer cumprir todas as disposições dos esta- 
tutos, creaudo os empregos que julgai necessários ao bom 
andamento aos serviços; 

<?; eleger as conmussões que julgar precisas ao interesse 
social; 

f) examinar e approvar ou rejeitar as contas apresenla- 
das pelo Ibesoureiro, resolvendo sobre sua responsabilidade 
em juízo, « mo no caso couber, quando se conduzir de maneira 
a prejudicar cs interesses da associação; 

C) julga: do direito aos tituins especificados n oart. IP: 
//) udoptai todas as medidas que julgar indispensáveis i 

pclicia e ao regimen interno; 
1» aval ar do mérito dos actos praticados polo socio, 

Bveibaiuio-os em livro especial paia, opportunamente, dar co- 
nhecimento-á assembléa geral; 

j, reso.vei os casos omissos dos estatutos; 
A) suspender as beneficencias e montepios que foram lu« 

devidamente concedidos; 
í votar as propostas para a admissão de socios; 
m) providenciar sobre a convocação da assembléa geral 

extraordinária, quando, em gráo de recurso, lhe for requetjdà 
por cem ou mais associados ejn pleno gozo de seus direitos; 

n; confeccionar ds projectos dos regulamentos de qup ca- 
recer a associação. 

AK. 57. O conselho não poderá funccionar sem que este- 
ja presente, pelo menos, um terço da administração, inclusive 
Ires membros da directoria. 

Art. 58. Todos os assumptos sujeitos ao conselho serãq 
re«olv dos pelo voto da maioria, podendo ser nominal a way 
tação dede que alguém o requeira. 

Art. 59. A ausência de algum dos membros da admtnia* 
tração no dia da sua posse não o priva do direito d« exercer d 
carg.i para que foi eleito. 

Püiagrapho único. Era tal .caso, a posae será dada pele: 
presidente da diüectprift Qfl wúncira eeunião ou (0 «na- 
selho. 
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6) • entrar cm arcArdo com outras instituições conge- 
nares, m as houver o que desejarem fundir-se com a associa- 
ção. 

Art. 74. A assoofaçSo só poderá ser dissolvida por uma 
assembléa especial, composta de quatro quintos do numero doa 
sorios cm pleno foso dos direitos que lhes s3o conferidos por 
estes estatutos. 

Paragrapho único. Dissolvida a associação e liquidado o 
sou passivo, o patrimônio social será dividido entre os contri- 
buintes, na proporvAo das contribuições realizadas. 

Art. 75. Os estatutos só poderão ser retomados pelo se- 
guinte processo: 

a) por proposta da directoria; 
ó) por proposta de dous terços dos membros do conselho; 
c) por proposta de mais de cem socius quites. 
§ 1* A proposta será assignada pelos proponentes e delia 

fievom constar os pontos a serem reformados. 
§ 2* O conselho, na primeira reunião depois de apresen- 

tada a proposta, nomeara uma conunissão para dar parecer 
dentro de quinze dias úteis. 

§ 3.° Approvada pela. administração a reforma proposta», 
o presidente convocara uma asseinhiéa gerai extraordinária 
para tratar exclusivamente desse assumpto. 

§ 4.• Em nenhum caso pôde ser admiltida modificacSo al- 
guma dos estatutos, quauto ao seu fim beneficente 

Ari. 76. A data em que forem approvados estes estatutos 
ficara sendo a officjalmento. determinada oomo a fundação d» 
associação- 

' Disposições Transitória» 

Art. 77. A primeira administração será elolla por acola- 
mação. 

Ari. 78. A posso da primeira administração dar-se-ha até 
dez dias depois de sua aeclaraação. 

Art. 79. Approvados os presentes estatutos irá o respe- 
ctivo^ original com as emendas, se as tiver havido, a uma com- 
missão de tres membros para redigil-os, definitivamente, de 
accordo com o vencido. 

Art. 80. Esta cnmmissão, que deverá dar prompto o seu 
trabalho no prazo' de oito dias, será nomeada pela presidente 
da aseembláa^geral que tiver approvado estes estatutos e para 
cila só poderão ser designados socios que hajam tomado parte 
na referida assembléa. 

A cnmmissão; José Caetano de Alvanrenna Fonseca, rela- 
tor. — Antonio Cícero Galvão. — Hamilcar Kelson Machado.  
Joaquim Elyseo Moreira.'" 

Transcreva igualmente um topico publicado pela Gazeta 
dos Tributiaes, em seu numero de ?o de setembro de 1922; 

"Instalia-se bojo, solcmnemente, a Associação do Fóro, 
com os nobres intuitos do beneficência o representação do di- 
reitos. 
. . N®0 temos restricções ao applaudir a generosa e elevada 
iniciativa e não é de hoje que o nosso apoio se manifesta, in- 
teiro e deAjfivo, aos iTK>vi»neiitos de associação de classü. 

A falta do uma associação de classe, que leunisse em tomo 
de um objectivo elevado o funcrionalismo do Fóro era muito 
sensível, tanto mais que, sem contar og magistrados e outros 
funccionarios que gosam de favores oara a invaüdez e amoaro 
da família privada de chefe, todos os demais serventuários vi- 
vem, oóde-se dizer, au jour le Jour, sempre em inquietações 
peio dia de amanhã 

Mo 6 que a associação venha resolver uma situação oue 
«m se tratando, do gencialidade dos funccionarios do FAru. é 
preoaria, mus eila, bem dirigida e amorrada oelo prestigio de 
boas adhesões, será o núcleo de novas forças que .se podem tor- 
nar potência» consideráveis. 

Fazemos votos oara que Qj iniciadores consignam as sym- 
pathias e o apoio dos grandes vulto? do FAio " 

Sala das aessões, era 29 de setembro de 1922. — Irincu 
■Machado*. a Imprimir. 

N. gáã — 1022 

■ O projeoto n. 57. dç 1922, apresentado pelo Sr. Senador 
lluzftoio {Je Andrait^ 6 if^^r^iii^ajuio o fnnct*irynnri0 nu- 
blico, civil ou militar que não houver se ulílwa.lo dos turves 
do prejectn n. 14.663 de 1 de fevereiro de 1921, art. 17, re- 
ceberú. pelo dobro, toda1- as veniageos cruoisrifts de e ••roi- 
óio. loto é, todos vs vencimentos, gratifies-ões, pe-voutavens, 

nao offwjo nenliiima 
Nestas condições, é a Cmumissão de Oor^tituição de oa- 

recer que o Senado toma tia dev da considerarão o alludido 
projaclo. T 

Sala das Oomwirarôas, 16 de oniiihro de 19??. — Iconr- 
«mo Monteiro, Presidente. — Ma^ilio de Luee.da. Relator.— 
(ivtomv Moniz., 

PROJBOTO DO BBNABO N. 67 DE 1922 A QUE EB RBFBTIB O PABECBR 
SUPRA 

Determina qve o funcciomrio publico, civil ou milHar cue 
náf> hourer se utilijodo dos favores do decreto n ti tíg.7 
de i de fevereiro de 192t, art. ti, receberá, pelu duhro, 
todas as vantaoens pecuniárias de escereèci», isto é todos 
os vettciinentos, {/ratificações, porcentagens, efe» ' 

O Congresso Nacional, resolve; 
Art. I.* o funcionário publico, civil ou mtíitar, «110 

«iraoie os períodos de vinte e de dez anno? conseciilivo? do 
serviço, não houver gosado. de qualquer licença case não 
queira ohtel-a, uelos prazos de um anno e de seis mezes 
conforme prereitua o art. 17. do oecreto d. 14.663, de 1 dò 
fevereiro de 1921, receberá, pelo dobio, todas as vantaiens 
pecuniárias de exercício, isto e, todos os vencimentos, gratifi- 
cações, porceniagens. etc. 

Ari. 2.0 Re ogam-se as disposições em contrarie. 
sala das sessões, 30 do setembro do 1622. •— Euscbio dê 

AfltírVQMC t) 

Justificação 

O projecto que offereço á consideração do Senado, tem 
emente sua visar as agniras oor que na-ssm os fu ccinnarios 
públicos, amparando-os e premiando-o? nessa quadra em quo 
seus vencimentos não dân oara solver os enormes compro- 
inf85o?_ que lhes pezam sobre os hombros. 

NSp é preciso pinlarmo» o transtorno que invadiu 03 
seus lares, onde, desde o nrincipio da Conflagrarão Fnro"éa 
ha c'mpleta. i"a'fa de conforto, oorque mesmo, nas «'ias ra, 
madas esse phenomeno se vem operando, deixando profundas 
cicatrizes. 

Não se diga quo ©sso projooto trará despezaa para o Go- 
verno. 

Senão vejamos:, 
Em face do art. 17. do decreto n. 14 663, de 1 de feve- 

poiro de t921 o fnncctonano mh'ien. civil o» vrd.itw gn.e, 
thirnnte o período de vinte amwt ennseciit'Vos de serviço não 
houver aosado de ovalauer licenea, te^á di-pito de , Me*. a 
pelo prazo de um anno. por moHvo de mole'tia. provado em 
tnspeecão de savde. Igval direito e pelo ivnrr. de se!' mezes 
terá eqwet/p ove. dum>1 te um periodo de der nnnos consecuti- 
vos de serviço, não houver posado de ovtouer licença. 

O art 26, § 2o. do rfecreto ctedo vima, diz one quando 0 
lirmoiado nada pender de seus ueneiswntos (que A o ons" do 
mie tratamos' ao substituto se abonará, pela verba eovipe- 
veute o differenea entre os vro.y '<>' venrivtvtas e os do 
substituído. !\'o caso de ser o substituto pessoa est, nnho no 
funccionnlismo. rpreberá apenas quantia equivalente a grau. 
ficarão da substituído. 

Anal.vsemos; 
■Si o fuivcionario nnblico, otvii ou militar gosar dos fa- 

vores do rererido decreio. n. 17, isto é vosar ae licmeas 
csreei»cs pelos prazos de nm açno e de sm? mezes ficar; no 
pSneino caso. o Pkivcwo na oorípaeão de D'"eencber o levar 
do licenciado abonando ao substituto, si fór funcciona"^ a 
d^fceriça entre os «eus n'npr'os venclmenlos e os do subst>_ 
tu 'de; e. no s^ziit-uo caso quando o substituto fAr np««rta 
estranha ao furwmnalismo, fica-á tombem o rto. eruo nò 
obrtizacSo de pagar-lhe quantia eqnivnlente á gratificação Ar» 
8ubsti«u<do v uo 

Tanto faz. portanto, o Goverafb posar ao substituto, como 
ao funccionario que não quizep se utilizaç das alludidas H 
oenças. 

Sdmente no caso em qne o loenr do licenciado fflr preen 
cbbte pnr pessAn esfronha «n funcciona^smo. é oue o Governo 
usufruirá vantavunv pnvnne ao en*»s*ituito. caberá. ouantSi 
cqu'vatentr á gratiFcacão do substituído. 

Digamos, em alta* vozoa de oue ser cm essas vanlagerv 
para o Governo.^ si o serviço, posto em mãoo de nossóa ês- 
tranba ao funoeionalismn. vae fiw desorganizado? 

flonservemos. portanta o funccionario no «eu re»nocHvn 
CPr-n. pi-em^ndo-lbe pilo prazo correanondenfe á liegoijfl o ' 
perna a oue tiver d-VoUr» o n»o onizer gootll-a. com O ÁoRrn 
das yaufaeeus p^euniarfag de eynrtrto, isto é, com todos na 
vencimeatos, gratificações, porocntagiws etc. 03 09 

N. 246 — lt23 

A' (Vurmisíão de G<%n«; jiiurSo foi presente o vjto n an 
?0^1 I 17^*0 tio DÍS,,rWjO TV»wo ' 

liicào do ( onc-jt n Mu.vcinal oue autoriza a reintegração dõ 
Ho ír.^o Victor dt? í Pi»"»»re São Pp"'0. ^iíbo^o To^io 
Ç Hamii «r Nelson Ma-batlo nos cargos de faMadoree pru,,- 
tivos cm todas as causa* pm que fór interessada a Fazenda 
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Mnirtcipat, por taxas da ijeranças e le^adoâ nos inventários ou 
nas ai-j ecaaações do bens dc defiintos e ausentes para quo 
foram nomeados cm virtude «to decreto executivo n. 1.3(52, 
de 19 de julho de 1919. resultante da autorização conferida 
ao Prefeito pelo decreto legislativo muhicipat n. 2.074, oo ü 
de janeiro de 1919 e dos quaes foram destituídos' por acto 
do Prefeito constante do decreto executivo n. 1.388. de 31 
do mesmo mez de julho de 1919 e dá outras providencias 
acauteladoras da arrecadação dos impostos de transmissão do 
ímmoveis. cavxa mor tis. 

Tal resolução do Conselho Municipal altende judiclosa- 
mentq a quo o decreto executivo n. 1.362, de 19 de julno 
de 1919, não exojrbitou da automação expressa no decreto le- 
gislativo n. 2.074, de 6 dc janeiro do mesmo anno, devendo, 
por isso, subsistir em todos os seus termos. 

O oéto desdobra-se em três alIcgaçCes: Examinemos, 
pois. cada um desses articulados: 1*) Que o decreto executivo 
n. 1.362, de 19 de julho de 1919 foi considerado insubsis- 
fcente polo decreto executivo u. 1.388, de 31 de julho de 
1919, o qual houve como insubsistentes todos os decretos exe- 
cutivos anteriores, com fundamento na lei municipal n. 2.074, 
do 6 de janeiro do 1919. Essa aliepação <5 improcedente por- 
que o decreto do Prefeito Paulo de Frontin, n. 1.362, de 1» 
de julho de 1919. decorrente da lei n. 2.074, não encerra 
nenhum augmento de despeza c organiza um serviço produ- 
Ctivo que independe dc autorização de credito para a sua exe- 
cução ou do qualquer dotação na verba orçamentaria. 

2o) O segundo articulado do veto é sophistico, porquanto 
allcga que a inofficacia do referido decreto n. 1.362 tem 
eido reconhecida pelo Poder Judiciário nas sentenças já pro- 
feridas sobre o citado decreto n. 1.338, assim como que o 
Conselho Municipal tem decretado despezas sem observância 
do decreto referido. 

Ha confusão na melhor bypolhese. As sentenças do Poder 
Judiciário julgando improcedentes de acções contra o ao- 
Crelo executivo n. 1.388, referem-se exclusivamente áquellos 
decretos que, augmentando despezas, alteravam assim o or- 
çamento municipal, o que não ó o caso do decreto n. 1.362, 
Èorquanto o serviço dos avaliadores privativos da Fazenda 

unicipal não acarretou despeza alguma para os cofres d» 
Prefeitura, não cabendo, por "isso, a allegação de quo o Cnn- 
Belho tem decretado'despezas sem observância do referido de- 
óreto n. 1.362. 

3") No terceiro articulado, o véto argúe quo os cargos do 
hvalladorcs ornutivos da Fazenda Municipal não podem ser 
errados sendo mediante a iniciativa do Prefeito, como ó ex- 
presso no decreto federal n. 5.160. do 1904. 

E' ccntraproducento o argumento, porque o aclo do Pre- 
feito creando, em virtude d» lei n. 2.074, os cargos de ava- 
liadores privativos da Fazenda Municipal com o citado de- 
creto n. 1.362. outra coisa não sigi.ifca esse acto senão a ini- 
ciatir, do Prefeito, posteriormente homologaàa pelo Conse- 
lho Municipal com a resolução vetada o que ó objccto de es- 
tudo e èxsme neste parecer. 

Nestes termos, 
Attèndendo que a Lei Organica do Idslrioto Federal, que 

& o decreto u. 6.160, de 8 de março do 1904, no art. 12, § 35, 
attribue priva! ivnmcnto ao Conselho Municipal o dever do 
velar pela fiel execução das respectivas leis. conferindo ao 
(Conselho autoridade para restabelecer a força operativa dos 
aotoe emanados de taes leis, quando, como no caso, não ultra- 
passam os limites das autorizações dessas mesmas leis; 

Attendendo quo o Prefeito de 31 do julho do 1919, em 
'opposição ao Prefeito do 19 do julho do mesmo anno, pro- 
tvurando justificar seu decreto n. 1.388, referindo-se á cilxda 
lei n. 2.074, do 6 de janeiro do mesmo anuo, o fez sob a 

mesma msfitu^ao no departamento da Fazenda Municipal 
desde 1911. quando, cm virtude da lei n. 2.524, de dezembro 
do mesmo anno art. 27, passou oa Un-ão para a Prefeitura 
do IJislncto Federal a arrecadação do imposto de transmis- 
são mter-vivOs e causa-morfis, ficando o Conselho M nicipal 
ç i.n poderes para legislar sobro esse imposto e re-meollwa 
íiacaiizaçao; 

Attendendo que o provimento do Conselho Supremo da 
Corte oe Appeüaçaó, em 25 de junho de 1917, sobre a reei -. 
maçac n 31, dos Procuradores dos Feitos da Fi/enó;, Muni- 
cipal estabelece que, em virtude da IransíVencm da União 
pca a Prefitura, do imposto de transmissão de proprmaado 
tnier-mvos o causa-mortis, po&ierior ao decrete n. 9 ->03 
de 28 de dezembro de 1911, deve ser feita a louvação do ava- 
liador da Fazenda Municipal pelos seus renresentantes legais 
ou judiciacs até que sejam providos pelo poder compelcnto 
«i seus próprias privativos avaliadores, ud instar dos da 
tascada nacional; e, 

Attendendo finalmientc, que o regimen da louvação dos 
procuradores judioiaes na União, na Justiça Local ou na 
Municipalidade em pesspas suas affeiçoadas e quasi serapro 
seus parentes, é urc regimen condemnado pelos decrems fe- 
oeraes ns. 391, de 1890, e 9.2<!3, de 28 de dezembro de 1911, 
o qual. no art. 10, § 3', oreou as funeções de avaliadores pri- 
vativos para todas rs Varas Cíveis, Preloriasr e Curadorias, 
designando e provendo uo art. 181, o exercício de suas 
funeçoes; 

.<í, por essas e outras razões de ordem jurídica, como do 
previuencia o moralidade administrativa e para quo sejam 
respeitados os direitos adquiridos pelos tres mencionados 
avaliadores privativos, a Commvssão do Constituição é do 
parecer que seja rejeitado o veto n. 38, do 1921, e assua 
mantica a resolução do Conselho MunicipcI. 

Saia da« Commfssões, ts do ootubrm de 1922.'  Ber- 
nvamo itonteiro, Presidente. — Aufomo líoitis. Relator. — 
Mcavuio cie uteerda, 

ínwõEs Do viíto 

Ao Senado Federai: 

jS 7" 9 decreto legislativo municipal nu- mero -..074, de 6 do janeiro de 1919, dispoz no arL 1°: «Fica 
o Profeito autorizado a rovoi c reorganizar o; serviço» mu- 
mqipaes a oargo da Prefeitura, como mejhor convier á ad- 
ministração municipal, alterando, modificando, creando ou 
supprimmdo cargos o serviços e estabelecendo novas tabellas 
de vencimentos dos respectivos funccionarios, respeitados, 
porem, os direitos adquiridos dc accôrdo com as lei» ate 
vigor.» 

Invocando a autorização contida na disposição acima 
transcnpta, o denoto executivo municipal n. 1.362, de 19 
ue julr.c do mesmr. anno dc 1919, creou tres logares privati- 
vos oe aval.adores ene iodss as causas em quo for interessada 
a Fazenda Municipal, por mxas de heranças e legados nos in- 
ventários e nas r .recadações do defuntos ou ausentes, tendo 
sido nomeados p ira os ditos cargos aquelles a quem a in- 
clusa resolução manda reintegrar. 

Mas, o decreto executivo municipal u. 1.388, de 31 ele 
julho aiüda do ISHO, precedido de uma luuga expoiaioao de 
motivos, houve como insubsistentes os ■decretos também exe- 
cutivos anteriormente expedidos, cota fundamento na refe- 
rida auícrizaçfcc legislativa e, no acl iga uuico, expressameate 
doclarou dispensado» de seu» earg>..s o37>vaiindores nomeado» 
CU4 conseqüência do citado decreto u. 1.362. 

Ora. si este ultimo decreto não mais subsiste c a eua m- 
razão essencial no sentido de que, não tendo o Cor.so- t fOeaçju lota sido reconhecida polo Potler Judicia'lo. nas 
Iho Municipal, na citada lei n. 2.074, autorizado o Prefeito ja pn.fonda» relativamente ao decrete citado nu- 

H tíeviam ser feitas dentro ^ ero 1.388, como também tem sulo rcconheritfh psio mesaao a abrir novos créditos, as reformas 
das verbas votadas no orçamento vigente em 1019,, e por 
isso mesmo; 

Ai tendendo quo nossa rcsü icçfio absolutameute não são 
Gltingidos os avaliadores privativos da Fazenda Municipal, 
porquanto nos temos do- art. 4' do referido decreto nu- 
p»ero 1.362, do 19 do julho de 1919, que os uomsiou, «eteâ 
upenas perceberão os emolumentoa do Uegimorito de Custaa 
da Justiça Local nonstantoft do decreto n. 16.2V1. do 25 de 
ijnnho d» 1913 ou outros que lhe competirem por kis, poi» 
Pão tomam parto nas verbas do Orçamento Municipal nem 
directo nem índirectamente c nem do nenhum modo por mais 
hubti: que possa ser; 

'Attendendo que, da nocesaidado de melhor fiscalização 
"doa iiitereosos do Estado #iob executivos e inventários, nro- 
Ueio o decreto federai a. 391, de maio de 1890, croande oe 
avaliadores pnvaüvf* da Fazenda Nacional, fnipond»-s« • 

Conselho Municipal, quo decreta na despesas muuTiaoos, sen; 
observância dos decretos referidos no artigo uníco do de- 
creto executivo n. 1.388, não póilo. é bom de ver. dar-se z 
reintegração paia fmiocionaríos cujos cargos não oxistem. 

Alkis, o» avaliadores são funcciouorio» auxiliara da jus- 
tiça, c isso seria razão Lastauie para que uSo pudessem sar 
Oumprebcndídus na reforma autorizaila pela kú do Locuisibc-, 
o. si oa cargos a que a"udt( u resolução inclusa, uão «físiea,. 
nem podem ser croados senão mecfTanto a iniciativa do Pre- 
feito, eonir ó expresso no art. 28 do decreto federai it. t l£C. 
de 8 de março de 1904, não i^We prevalecer a vesohrçãu - 
que, nos termo» do art. 21 do mesmo decreto n. 5.160, Q»nci-' 
uho o presente véto. 

O Sennflo jul-nirá o caso emu a sua ccsUuoailft sabedoria \ 
Rio do Janeiro, 13 dc janeiro dc 1921. Cartas Sampms.J 
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"SiBSCLUCÃO 00 CON9BÍ.HO MUNICIPAL A QUE SE REFEREM O tVÉTO» 
N. 38, DE 1922. £ O PARECER SUPRA 

5) Oonselho Municipal resolve: 
Art. l." Fica o Prefeito autorizado a reintegrar Rodri#*, 

ftfiotor de Lainare S. Paulo, Giicerto Toledo e namilcar -Sei 
son Machado, nus otirgos de avaliadores' pr-vali vos em todas 
«s causas sm que fôr interessada a Fazenda Municipal, por 
(taxas de heranças e legados nos inventários ou nas arrecaua- 
ções de bens de defumos ou ausentes para os quaes foram 
aiomeaaos, em virti -e do decieto executivo n. 1.302. de 19 
de .julho de i em todos os seus termos, revalidado pelo 
presente decreto, per eelar de accôrdo com a autorização con- 
ferida ao Pi feito pelo decreto legislativo n. 2.074, ds O de 
janeiro de 19:6. 

Art. 2.° Wenhuma guia será processada para transmissão 
de immoveis causa viortis sem que da mesma conste o valor 
da avaliação feita pelo avaliador privativo da Fazenda, con- 
jiuulamente cwn o respectivo avaliador privativo das varas 
eiveis orphsnologicas, provedorias e pretorias nos invonta- 
íios em que a Paeenda Municipal fAr interessada. 

Art. a." Jfevogam-ee as disposições em contrario. 
Distrieto Federal, 41 de janeiro de 1921. — José de Azw- 

tém Fvrtark), Presidente. — Pio Dutra da Rocha, Io Secreta- 
a-io. — Arthur Alfredo Corrêa de Menezes, 2* Secretario. —- A 
Imprimir. 

N. 247 — 1923 

A' resalnçã» do Conselho Municipal qu» concede, para 
todos os effeitos, os ônus e vantagens do decreto n. 2.316, do 
23 de outubro de 1920, aos docentes da Escola Normal nomea- 
dos por eoncurso, que tenham mnis de quatro annos de no- 
meação, evereido a reaencia de turma durante um anno le- 
ctivo e sido reconduzido ou nomeado no anno seguinte, o Pre- 
feito negou saneção, allegando que o citado decreto de 1920 
Já tinha effeotivedo 56 dos l1?^ docentes, aaora se pretendo 
estender essa medida a mais 40. e essa tendência de se tor- 
narem effectivos'ouantos leccionam na Escola Normal, lhe 
parece inconveniente, além de augmentar o quadro do fun- 
ccionalismo municinal. 

Os docentes dacruella escola são nomeados em virtude de 
rigoroso concurso, feito nos termos do art 145 do decreto 
n . 1.059, de 14 de fevereiro de 1916; isso, porém, não lhes dá 
direito ao exercício do masristerio effectivo porquanto sõ re- 
gem turmas quando chamados a essa funccão peto director 
geral (art. 74), e. além disso, sõ nercebem vencimentos du- 
rante o amo leot.ivo (art. 76): de maneira que, s' não contam 
com bons empenhes, ficarão reduzidns á nnica vanfasrem real 
oue a lei lhes outorga; admissão ao concurso para o nrovi- 
mento do lovar de cathedratlco da cadeira de que são docentes, 
com exclusão dos cnnd;datos estranhos tart. 71). 

T>antp dessa situação, o Eonseiho, nolo decreto n. 2.316, 
de 23 de outubro de 10?0, estendeu ns ônus e vantagens dos 
funccFmarios offícfivoe aos que satisfizessem uns tantos re- 
quisitos por elle estabelecidos. Em vista dKso. todos os oue 
puderam «vestir amiella, rouna sob medida», foram contem- 
plados. Mas. os; restantes, não se conformando com a exce- 
peão. copspgnirtm tombem a sua «medida», anenas de molde 
um pouco mais «mnlo. 

Ora. o Senado oue reieitou o vêto opnosfo á primeira não 
péde apnrovar o relativo 4 segunda. — Mormente fendo-se 
em coneideracSo oue a resolução aptprior era nersonalissi- 
ma norque sd aproveitava aos docentes que, ao tempo delia, 
já tinham as condições nor ella estabelecidas, ao passo que á 
actual continuará a beneficiar a todos os que, do futuro, se 
forem ewrnadrando nos termos delia ^ 

A effer^vacfio dos membros do magistério, longe de ser 
inconveniente como dis o Sr. Prefeito, é uma uocessfdado 
de ordem pedagogioa e a prova disso está em que todos os 
professores e adjuntos das escolas primarias, o os catbe- 
draticos. substitutos e preparadores das escolas superiores 
são effectivns e até vitalícios, na quasi totalidade. F, assim 
não vemos razão para oue não o sejam os docentes da Escola 
Norma' com mais de quatro annos de nomearão, e um de 
regewcta de turma, e tenha sido reconduzido nessa furicção, 
o que demonstra canacidade didactica. reconhecida oelo di- 
rector geral e necessidade dos serviços delles, e, daqui, a 
justificativa para o augmento do quadro do funccionallsmo 
municipal. 

Por essas considerações, pois, a Commissão de Consti- 
tuioAo é de parecer que lifto aeja approvado o véto n. 64, de 
4922. 

Sale das €ommi8«ões, 21 de setembro de 1929 — ler- 
meriino Martins. Presidente. — Antonio Moniz. — Mareilio 
de Lacerda, Balator. — Lopes Gonçalves, — O decreto nu- 
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mero 2.316, de 23 de eutubro de 1920, effeotivou em seus 
cargos: a) os docentes por concurso que tenham regido tur- 
mas durante dous annos lectivos; b) os nomeados em vir- 
tude de norerio saber, a juizo do Prefeito, e que haviam func- 
cionado nas mesmas condições; cj os que foram habilitados, 
antes do decreto n. 1.059, de 14 de fevereiro de 1916 (Reg. 
da Escola Normal) em concurso para professor da munioi- 
paliaade. 

Agora, deliberou o Conselho estender semelhante si- 
tuação jurídica aos docentes por concurso, lambem; nomea- 
dos ha mais de quatro annos; que já tenham funccionado 
durante um anno leotivo e sido reconduzidos no anno se- 
guinte. 

As condições se me afiguram as mesmas ou idênticas 
ás da primeira parte do citado decreto, uma vez que a recon- 
ducção outra cousa não pôde expressar sinão o exercício d« 
docência durante dous annos. E sómente por esto íunda- 
mento concordo com a rejeição do véto, 

Masões do «véto» 

Srs, Senadores — O decreto n. 2.318, de outubro de 
1920, effectivou 56 dos ll/2 docentes da Escola Normal, não 
tendo beneficiado sinão aos que, na época, contavam doua 
annos de exercício. A presente resolução altende agora a um 
outxm grupo de docentes, em numero de 40, dos qaaas 35 são 
íuncoionarios municipaes ou federaes. 

A tendência, pois, é para a effectivação de todos quantos 
leccionam na Escola Normal e como isso me pareça incon- 
veniente, além de augmentar o quadro do íuncoionalismo 
municipal, nego saneção á referida resolução que o Senado 
apreciará na sua alta sabedoria. 

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1922.—Carlos Sampaio, 

aSSOLUÇÃO DO eONSBLHO MUNICIPAL A QUE 9E füfFSKBM o 
"VÉTO" S O PARECER SUPRA 

O Conselho Municipal resolve: 
Art. 1.° Ficam, para todos os offeitos gosendo dos mes- 

mos ônus e vantagens do decreto n. 2.316, de 23 de outu- 
bro de 1920, os docentes da Escola Normal nomeados por 
oonourso, que tenham mais de quatro annos de nomeação, 
exercido a regencia oe turma durante um anno leotivo e sido 
reconduzido ou nomeado no anno seguinte. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Distrieto Federal, 28 de dezembro de 1921. — Antonio 

José da Silva Brandão, Presidente. — Júlio Césariu de Mello, 
1° Secretario. Antonio José Teixeira, 2* Secretario, r-i a 
imprimir., 

N» «48 1923 

O Conselho Municipal, pela resolução de 16 de agoetí 
do corrente auno, creou mais ciucoenta loifares de adjuntas 
de 1' classe. O Prefeito, porém, vetou-a pelos seguintes fun- 
damentos : 

a) a deficiência de docentes de escolas primarias não se 
faz sentir somente naquelle quadro, mas em todos os ou^os; 

b) o decreto n. 2.454, de 6 de julho de 1921, determinz 
que um quarto dos logaies a serem pieenohiuos em cada ca- 
tegoria, pertence aos professores do sexo masculino, e, no 
entanto ,a resolução, só faU em adjuntas; 

c) o aclo legislativo encerra um favor pessoal, feito ãe 
adjuntas "bem cotadas nas recentes classificações"; 

d) a medida seria justificável, si fosse relativa & 3* 
classe; 

e) finalmente, a lei organica veda * oreação de logares 
sem oroposta fundamentada do Prefeito. _ . 

Quanto ao fundamento a, é o propno Prefeito quem s« 
incumbe de destruil-o com a affirmaçâo de que "ha, de facto 
deficiência sensivel de professores no magistério municipal", 
o oue vale dizer que a resolução vétada vem ao eqoontro Oess» 
nei essidade e concorrer para satisfazet-a, ainda que parcial- 
mente, e, portanto, em vez de ser condomnada, deve ser se- 
guida de outras complelivas delia. 

O decreto n. 2.454 invocado no fundameulo e, dispõei 
"Fica reservado un. quariv (1|4; das vagas do cada oatego» 
ria aos professores do sexo masculino nas condições de sereno 
promovidos". Ora. o substantivo vaoa, como e sabido, vem 
<m adjeclivo latino vacuut — vasia, desôccupado, e, por con- 
seguinte na sua signifioaçio primitiva, representa um vão, 
um logai inoocupado. R outro não é o sentido que lhe (iá o 
Direito Administrativo, segundo o qual essa palavra suben- 
tende sempre a existência de um cargo que se torna vago 
pela ausência do seu titular; e daqui dizer-se frequenlementa 
que se oeu uma vaga em tal. re aWiÇão, com a morte, ap isen- 
tadoria. promoção ou demissão do respectivo lunccionario, e, 
no entanto, ninguém dirá que o Governo pretende crear tentao 
vagas em qual secçâo, mas tantos logares. 
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O Jegislador municipal, portanto, reservando aos adjun- 
tas masculinos um quarto «ias vagas, lev? em mente garan- 
tií-lhea a promoção naquella proporção, á medida que os car- 
gos da categoria superior se fossem vagando e nSo creando. 
Mae, admittindo-se que elle, por uma falsa noção das cousas, 
tiveese em vista compreliender na expressão — vagas — os 
cargos novos, que lhe impedia mudar agora de orientação e 
orear aquelles logares só para as adjuntas femininas? O di- 
reito adquirido pelos adjuntos a serem contemplados com um 
quarto de todas as promoções oriundas de vagas ou de crea- 
çôes? Não, porque si esse "direito lhes assiste, assit^ também 
ia adjuntas, que, antes do decreto citado, concorriam iiliimta- 
damento a todas as promoções, e, como oáo ha direito contra 
direito, o dellas deve prevalecer por ser mais antigo e, nesse 
oaso, a lei que as prejudicou em beneficio delles, é tão retro- 
activn quanto a resolução vetada. 

Em relação ao fundamento C, cumpre ponderar que a pro- 
moção das cmcoenta adjuntas obedecera ao critério em vigor 
actualmsnte e só aorovoitara ás quo, pelo meresimento ou pela 
antigüidade, já estiverem oollocadss em condições de serem 
promovidas nas vagas supervenientes no quadro existente. 
Não ha, por conseqüência, favor pessoal, mas a consagração de 
um direito. 

O fundamento assignalado pela leltra D repelle a resolu- 
ção por augmentar o numero das adjuntas de 1* classe, em 
vez dc terceira, hypothese essa que o Executivo acha "noceria 
ter justificação". Mas basta attentar na desproporção entre 
aquelles dous quadros, para se verificar que, si o de 3' classe 
podia ser augmenfado, o de primeira deve sel-o com maioria 
de razão, porquanto aquelle é de 914 adjuntos, ao passo que 
este ; apenas de 279, isto é, menos da metade do de segunda 
(569) e menor do que o de cathedraticos! 

O ultimo fundamento é igualmente improcedente em face 
da mensagem em que o Prefeito justificou a necessidade da 
reforma do ensino e solicitou do Conselho autorizarão para 
isso Este, porém, em vez de outorgar ao Executivo aquella 
attribuiçâo, resolveu, dc accôrdo com o § 20 do art. 12 da Lei 
Organica, exercel-a directainente; a daqui a reforma da Escola 
Nornal, já approvada pelo Senado, e agora o augmento do nu- 
mero de adjuntas do !• classe. 

Deante, pois, dessas ponderações, a CommissSo de Consti- 
tuição é de parecer seja rejeitado o véto n. 91, de 1922. 

Sala das Cnmmisr.ões, 16 do outubro de 1922. — Beinar- 
dino Monteiro, Presidente. — Marcilio de Lacerda, Relator. — 
Antonio Moni%. •— Eloy de Souza. — Lopes Gonçalves, com voto 
em separado. 

VOTO BM 8KPARADO 

"Determinando o augmento, no magistério primário, de 50 
adjuntas de 1* classe, é evidente que o Conselho Municipal 
erea 50 empregos públicos, sem woposta fundamentada do 
Prefeito, uma vez que a resolução vetada não allude a seme- 
lhante formalidade e a própria autoridade executiva reclama 
contra essa preterição. 

Podia deliberar desse modo, sem iniciativa da adminis- 
trafiio, a Leg slatura do Districto? 

Não, em face do art. 28, § 3°, da Consolidação 5.130, de 8 
de março de 1904, que estabelece: 

«O augmento ou diminuição do vencimentos, a 
©reação ou suppressão de empregos públicos serão feitos 
mediante proposta fundamentaria do Prefeito, salvo 
tratanda-so dos logares da Secretaria do Conselho." 

Wastava osta só circurnstancia preliminar para justificar 
o véto do Prefeito, achando-se, portanto, o seu arto nos pre- 
cisos termos de uma das exigências dn art. 24 da rifad» Con- 
solidação, porquanto a resolução legislativa offende um pre- 
ceito desta, que é lei federal, por emanar do Presidente da 
Republica, autorizado pelo art. 8* do capitulo V, da lei n. 939, 
de 29 de dezembro de 1902. 

Mas, não fica abi. 
Além disto, o art . 88 do decreto n. 981, de 2 de setem- 

bro. de 1914, a lei do ensino em vigor, preceitúa: 

, «O numero de adjuntos será determinado pelo quo- 
«ienfe da divisão do numero total de alumnos de fre- 
qüência média nas classes elementares on nas escolas 
primarias de lettras por 2õ, de modo que correspon- 
da (ambein um adjunto a rada rosto da divisão, quando 
esto fõr igual a 15 ou maior. 

Paragrapho único. O numero- de adiuntog de 1* 
Wasse oerresponderô á íexfa parle dn numero tolal de 
adjuntos; o numero de adjuntos de 2* classe a um 
terço; o de adjuntos de 3* classe a um maio.» 

Existe, pois, em uma lei geral, exactamente a que arâ 
respeito ao ensino primário, nrmal e pro/NiíiVtsná nra^ qa, 
lutar e insophismavel norma administrativa soJtnê « 
de adjuntoi,. 

Isto posto, supponbamos qm a frequenou. rudílt. çm to- 
das as escolas elementares seja dr Bf-OOC alujnmw, Bividinda) 
esse numero por »■ , veremos «ur o numero tolaí de adjuntos 
será dc 2.000, cabendo á primeira classs 334 titulares á #»>. 
«und" 667 e á terceira 1.000. 

Eita, portanto, previsto o numero ds adjuafc» ora to- 
das a> ciassos. que deve ter o magistério primário 

Ccnseguintemente, é improcedente, de meritis, © orjleno 
que adnptou a resolução, creando, sem calculo, em oeaohedí-. 
encia á norma ou á regra administrativa da lei &. ensine, 
50 logares de adjuntas (só fala no sexo feminino, como se nfto 
houvesse, também a funeção de adjuntos), dando ensejo a 
que o Prefeito no referido art. 24, encontrasse mais uma 
razão para o véto que baixou. 

Com effeito, esse dispositivo determina que o Prefeito 
nspenda as leis ou resoluções do Conselho, contrarias aos in- 
teresses do Districto e define que são contrarias a esses in- 
teresses as deliberações que, tendo por objecto actos admi- 
nistrativos, subordinados a normas estatui/Ms em ieis ou rg» 
gulamentos municipaes, violarem as respectivas leis w ssít 
gulamentos. 

E este é exactamenle o caso. O art. 88. da lei a. 981. so- 
bre o ensino prescreve, positivamente, o processo moraliae- 
dor, justo e intransponível para íixaçâi. do numero de ad- 
juntos, de accôrdo, não com a popntação escolar, mas ce«- 
forme a freqüência média de alumnos em todas as escoleiL, 
cabendo do quoeiente que fôr verificado, feita a divisão dessa 
íi-equencia por 25, uma sexta parte de adjuntos á primeira 
«lasse, um terço á segunda classe e a metade do mesmo quo- 
eiente á terceira. 

E foi. exactamente, ainda, para evitar a liberalidad» injus- 
tificável ou leis de favor, augmentando o numero dessa? 
mertibros do magistério discricionária e afabalhoadamontc, 
que o legislador estabeleceu uma salutar medida »u rigoroa* 
proporção, a bem dos interesses-do ensino e dos cofres pú- 
blicos. 

A resolução infringe a regra adoptaíla na lai a, 904, oonae 
norma administrativa. 

E. nestas condições, não podia deixar de ser vetada, ten- 
do, gssim, toda procedência o acto do Prefeito, que a justiça, 
derivada de preceitos expressos, e a moral, resultante daa 
bcas normas de adminisiraçio, manda respeitar, acenaalhando 
eua appicvação. 

Sala du Commissões. Itt de1 outubro de 1922. — Lopes 
Oonçalves. 

RAZÕES 00 VÉTO 

grs. Senadores — Não encontra explicação, raujte tnasioO 
fustifiração, o aupmenlo de 50 adjuntas de 1* classe, no oorpíi 
docente das escolas primarias diurnas. 

Ha, de" facto, deficiência sansivel de professores no magis- 
tério municipal, mas de ambos os sexos, o jamais, restrietos & 
1* classe de professores do sexo feminino, como determina n 
presente resolução, fallando em adjuntas. 

Demais, si assim fôr, em opposição está essa pretensão 
com a lei n. 2.454, de 8 de julho de 1921, que garante 1|'4 dos 
logares a serem preenchidos em cada categono, aos professora» 
do sexo masculino. 

A presente resolução, sem justificação, aproveitaria segu- 
rament^áquellas adjuntas bem cotadas nas recentes claseifi • 
oacões <pie, por antigüidade e oor merecimento, deverão preci- 
dir as promoções no decurso do anno vigente. 

Seria, sem necessidade de outra demonstração, um acto 
de effeito pessoal, talvez, sem melhores effeilos quanto á efW- 
ciencia do ensino, uma vez que. como corollario legPhno di> 
augmento realizado, não decorresse o preenehinmntc dea 
claros .'é existentes no quadro dos adjuntos de 3* classt, com o 
accrescimo das 50 vagas que occorreriam, conseqüentes íqueno 
accesso criado e obrigado. < 

O único recurso que poderia ter ju»f.íf|©Mão e a que éfc» 
veria servir uma razoável disposição relativa no poesoal do- 
cente das escolas primarias, seria o augmeats da çtiadro dta 
adjuntos de 3* classe. 

Pelos motivos expostos e por não tsr havido iroooata fun»- 
daneentada, por parte dn .Pvefeüo, para augnienln po rWmeO' 
de adjuntos de 1* clas^i, '"miu» prescreve o | 3° do art. dQ 
C<»;uolid«rão da- Leis Eedertes sobre a orgav.imAa amniçipaa 
do Dielrie.o Fede-ai, deiii de sanccionar a resolução 
selho Municipal de 16 de agosto corrente. 
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O Soaado Federal resolverá, com a sua costumada sabe- 
doria, sobre os fuuaamentos do meu aoto. 

Districto Federai, 19 de agosto do 11(22, 34° da Republica, 
w Ce - --oi Sampaio. 

iíiaeóLüeÃo DO conselho municipal, a que se referem o véto 
N. 91, OE ■1922 E o parecer supha 

O Conselho Municipal resolve': 
Art. 1.° Fica augraentado de mais 50 logares o numero 

do adjuntas de 1" c a-se, cujo provimento será feito com obe- 
diência á classificação de 1922 corrente. 

Art. 2° E' o Prefeito autorizaao a anrir os necessários 
créditos. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições cm contrario. 
Districto terierai, 16 de agosto dc 1922. — Antonio José 

' ria Silva Brandão, Presidente. — Pio Dutra da Bocha, Io Se- 
cretario. — Jacintho Alves da Rocha, 2° Secretario 

A imprimir. 

N. 249 — 1922 

Do facilime solução é o presente caso, o conflicto entre 
o Prefeito o a legislatura municipal; porque trata-se do re- 
parar uma injustiça, qual a de desigualdade entre funcciona- 
rios da mesma categoria, no tratamento orçamentário, entre 
professoras ou membros do magistério publico na mesma 
escola. 

Não 6 justo que a professora do dezenho do curso «Paulo 
de Prontino, que é profissional, perceba vencimento inferior 
ú titular da cadeira de adaptação, ambas sujeitas ao mesmo 
regulamento, ãs mesmas horas do serviço o ú mesma disci- 
plina. 

A Commissão tem sempre opinado pela equiparação nes- 
tas condicoes e o Senado tem ammvado cpn? n- n.^-Ca 'r>-_ 
mado, boje, um procedente quo não se pódo abandonar • baoa 
do principio da oroem e du m.e.esse 

Por estes motivos, é a Commissão dc parecer seja rejei- 
tado o véto. 

Sala das Commissões, 10 de outubro de 1922. — Ber- 
mrdino Monteiro, Presidente. — Lopes Gonçalves, Relator. — 
tíavcüio de Lacerda. — Antonio Monis. 

Baiões do véto 

Srs._ Senadores — Ainda este mez, ha pouco mais do 15 
dias, fui competi ido a oppor véto a uma resolução do Con- 
selho Municipal, mandando equiparar os vencimentos da pro- 
fessora ^de instrucção primaria da Escola llivadavia Correia 
aos das'ppo,fessoras do curso dc adaptação das Escolas Pro- 
fissional» Bento Ribeiro e Paulo de Frontin c Insf;tuto Pro- 
fissional Orsina da Fonseca. Fil-o preliminarmente, por en- 
cerrar tal resolução um augmento de vencimentos que não 
(poderia ser votado sem solicitação do Executivo e, mais, pot 
me oarecer iuopporluno elevar vencimentos de um fnnccio- 
ntwrio isoladamente, no momento em que os poder es munici- 
paes se empenham p»n encontrar uma fornrula acccitavêl 
para suavioae a situação do' funccionalismo cm geral. mc'ho- 
rando-lhe c eetipendio c acabando com as iníquas deseguai- 
tíadies das tabollas actuacs. 

O caso presente é analogo, tratando a presente resolução 
tíe equiparar aos vencimentos da professora do curso dc ada- 
ptação da Escola Profissional Paulo de Frontin, os de uma 
(professora de desenho fio mesmo curso. 

Para esse augmento de vencimentos, não teve o Conse- 
lho a precisa solicitação do Executivo sendo, assim, a re- 
polução votada, iufringente de disposição clara da Lei-Orga- 
ftica, que exige a iniciativa do Prefeito, cm matéria «e ete- 
,vacão de vencimentos. 

Mas contra a citada resolução ha ainda a considerar 
uquclla mesma circumslancia de qu.e não são opporümas um- 
ilnHcações do oaracttír pessoa!, coino esta. nas tabollas da 
vancimenios, no momento preciso em quo o' Conselho voe 
(uocupar-sc do reye-l-as para melboral-as, tanto quanto pos- 
mvel, pondo-as mais conforme coto a justiça dc tratamento 
Çuc se deve a todo o funccionalismo. 
' Véto. pois, a supracitada resolução, entregando-a ao' ee- 
lludo e definitiva solução do Senado Federal. 
l DisUieto* rodoral, 29 tio agosto *ia 1922. ■— Cario» 
vampaio. 

bSSdLUcXo Do cíu-mxuo u;:aoiPAL a que 9k referem 0 «véto» 
N. 102, DE 1922, li O r-UlBCER SUPHA 

*0 Conselho Municipal resolvo: 
Art. i.° São equiparados aos vencimentos da professora 

.-Curso d» adaptarão da Escola Profissional Paulo df Fronfin 
arí Hl-Hi. §_g;2 — liísoal —doorelo n. 2.."94, do 1981) os 

da professolra de desenho do mesmo curso. D. Cadma Soulq 
Muc-y, pooendo o_ Preff#to abnr o credito supplemcnlaa 
necessário a execução nesm resomeão no presanto exercício 

Art. 2." Bovogair-se as «tisoosições cm emteario ' 
Districto Federal, 25 th «gosto dn 192-   An/nnf» 

José da vj/ra Brandão. Pi ps"lenfc. — pi0 Dujra dn fínnhn 
1° Secretario. — Jacintho Alves da Rocha, 2° Secretario > 

A imprimir. 

N. 250 1922 
Careço de opportunidade a resolução vdioda, de 2 de de» 

zopibro de 1921. ctmíparando os vencimentos do chefe de es- 
criptorin d» Limpeza Publica aos dos chefes dc secção <lâ 
Dirpc'oria de Obras da PrefcHrra e a respeito da qual em 
confronto com o véto do Prafe:fn. a Commissão já se pronun-, 
ciare opinando pela approvacão deste. 

E carece de opportunidade. porque, segundo noticiam os 
jornaes. está imminente a srnoção do ume ial)p'la augniontando 
os vencimentos dos funccronarios do Districto Federal, as- 
sumoio oue tem ^ido oh.iecto de grandes estudos e constaa. 
tes debates no Conselho Mnnrcinal. 

Posto não se deva. rigorosamente', considerar idênticas 
ns fimccoes de um chefe do escrintorio as de um chefe de 
seccão. especialmente, ouando aonelle é da Limpeza Publica 
e este da Direcforia de Obras da Profe^ma. d enfretento 
admissível no casti. o principio da bcnínnitas ou da equnladc* 
acendendo a mw o oscriotorio ou calr^ete de uma renarti» 
ção iião deixa de ser uma das suas divisões ou departamentos. 
Conciliando esta sltuacãc .iucidlra aue se coroorifica no u, 
t.ular da cRr.fja dessa seccão daLimoeza Pul>''ca. co-m a care«- 
ti» de vida, c com a circumstancia de tratar-se de caro os de 
dirconão ou de superior hiPrarebico em determ'nado serviço, 
argumento quo a Commissão iá acceitou. quando opinou ne)à 
oquioaração de vencimentos enfre feitores desta neipa>«<c5o 
e guardas florestacs. não se ura afigura fóre do nronosito a© 
contrario, parece-nos acoD.so,havel a re;eição do véto, noife 
exame mais detido que o relator fizera da matoria ou da re- 
solução vétada. 

«ala das Commissões. em 1 de oulubro do 1922. — Bcr~ 
nardino Monteiro. Presificute. — Lopes Gonçalves, relator. _ 
Marcilio dc Lacerda. — Antonio Monis. 

Carecer da Commissão de Constituição n. 22, dc 4022, a Que sc 
refere o parecer supra 

Tem toda procedência o véto do Perfeito. 
Com effeito, não existindo simulariedade entre os car- 

gos de chefe do escrivtortn da lompeza Publica e. Particular 
o de chefe de çeccãs da Direcíori» de Obras Publicas, não é 
possível admiftir eouiuaraçso de vencimentos. 

A resolução yátada é. disfarcadamentc, nm augmento do 
Irafamento pecuniário no orçamento ou na despeza da muni- 
cipalidade sem provosfa do Prefeito, e que vae de oncon'ro 
ao art. 28, g 30. da Consolidarão, 5.169 do 8 de março do 
1004. a tavor do funccionario a oue sa refere. 

Nesta« condições, é a Commissão de parecer soja apuro- 
vado o véto. 

Sa'a das Commissões. 16 de maio de 1922. — Ranl Soa- 
res, Presidente. — Lopes Gonçalves, Relator. — Eloy de Sou- 
za. — Beniardino Monteiro, 

RAJÕE8 DO «VÉTO» ' 
'ho Senado Federai: 
Ers. Senadores — Enuíparação de vencimenios, como 6 

feita nesta resolução eqüivale u um augmento do vencimen- 
tos. A Lei Organica exige, taxativamente, para quo o Conse- 
lho possa votai' qualquer rievfcjcão de cstipentPio, propcaia 
lundamenlada do Poder Executivo. Essa iniciaiiva do Pre- 
feito não íe deu no presente caso, o que quer dizer que á re- 
fcriiJa resolução fuita uma condição basiea 'ndispeasuval. 

Dada essa preliminar, slnto-mo impossibilitado de sane- 
clonar a citada resolução que o Senado examinará, decidindo 
ü respeito terruinantomenio como é de sua compete-nciu. 

Rio dc Jaueiro, C dc dezembro de 1921. — Carlos Sampaio 

MEgoLfcÃo do Conselho municipal, a que se referem o "véto» 
tf. 68 DB 1921, K o 1'AHBCER 8ÜPRV 

O Oonselbo Municipal resolve: 
Ai-t. t* Os vencimentos do chefe do Rscriptopio dt Su- 

perintendciuda do Serviço de Limpeza Publica e Particular, 
ficam equiparados aos dos cheios de secção da Dircotoria de 
Obras, isto ó. lixado cm 10:200s annuaes. 

Art. 2.° Hevogarn-sc as dlsppsiçõps em contrario. 
Districto Federal, 2 de dezembro de 1922. — Antonio José 

da Sifro Brandão, Prcsidonte. — Juho Casario de Mello, 1° Se- 
cretario. — Antêtwo José Teixeira, 2* Secretario. 
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E lido e, por estar devidamente apoiado, vac ã Commis-i 
flKo de Constituição, o seguinte 

PKOjECro 

N. 65 — 1922 

Considerando que o art. 54 do decreto n. 4.555, de 10 dt 
agosto do corrente anno. determinou, no orçnm nto de «tuerra 
que; "os_genera(rç e coioneis que contai em 40 annos th- sor- 
viço, terão, oinanie seis meies, a pai vir da data ocaia iei. o 
direito de soiioitareiu suas reformas, com todos os vencimen- 
tos do posto inimediato»; 

Considerando que o art. 85 da Constituição determina 
que "os officiaes do quadro e oas classes anne.sae da Aunada 
terão as mesmas patentes e vantagens que os do Exercito 
nos cargos de categoria corre8poiidénten; 

Considerando que não é justo deixar de se conceder aos 
oflieiaes de Marinha as vantagens concedidas para a reforma 
dos officiaes do Exercito de posto correspondente; 

Considerando que prevalecem em relação A Waripha as 
«lesmas razões que aconselharam a applioaçâo de semelhante 
disposição ao Exercito; 

O Congresso Nacional resolve: 
Ari. 1.° Fica extensiva aos officiaes generacs e aos capi- 

tães de mar e guerra que coniarem 40 annos d« serviço, a 
disposição constante do art. 54 do decreto n. 4.555. de 10 de 
agosto de 1922, relativa á sua reforma, durante seis mezes o 
partir da data desta lei. 

Art. 2.® Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões. 17 de onHihro de 1922. — ÃlT/iwfl} ina 

Faria de Alencar. — Cvrlo.i Cavalcanti. — Lauro Müfler. —• 
Lauro Sortré. — Oleitarío Pinto. 

O Sr Vesjiuc.o de Abreu pronunciou um discurso quo 
será publicado depois. 

O Sr. Presidente — Continúa a hora do cxpedienta. 

O Sr. Francisco Si — Peço a palavra. 

0 8r. Presidente — Tem a palavra o Sr. Senador Fran- 
cisco SA. 

■ • et Francisco sá r ) — Sr. Prosidente, estive aosonte 
do Senado e desta Capital quando, em discursa proferido, so 
nn fez lele eac.a para a qual, depois de chegado, foi chama- 
da a minha attençâo. 

Essa se contém nas seguintes' nalavas da oração profc- 
ridr pele hourailo Sena.'oi pelo Dis: icto Fede ai. o moo il- 
lustre amigo Sr. Irineu Machado, publicada no Diário do Con- 

■areao de sahbado ultimo: 

cEnMjpanto isso aeon«ece com os desgraçados, de 
Bello Hm ijf níç eb-ga ume caria do ?e'or Sá ao 

■ P' Nilo pf e ii s d!zend'»-Jlv oue o esiuh. dr s tú ha 
de perdurai' alf o dia SI dí dezembro, que não haverá 
nenhuma amr.istia.» • 

Aqui, Sr. PrrsidoiVe, ha um fraude erro, do facto. pro- 
ofdpn'p de algum» inforv açílo vaia. dessas qup levam a quem 
as recetip a fazer a .mi Do o-e o bom humor do vnJ»o cai-acte- 
riza no rtio^dn- «ouviu cantar o gallo. mas não sabe onie». 

De Dello Wnrizonip não pscevi p.ai ia alguma nenr mandei 
dizet. por entra fôrma oousa alguma ao Sr. Senador Nilo Pe- 
canhn. 

Antes dc portir para agretia cidade, aoni recebi uma 
carta daquellp ve'bn e pmirertf oniivo. a que' respondi, tam- 
bém daqui. seir. 0'>n8"ltar a ou^m quer mio fosso. 

^csa carfs não ha uma r>r'avra so'ire rroroga"5o ou sns- 
ppn»V> do osUdo de sitio nem sobre amnistia. Nclla anena? 
d!ssp a S. Ex. quo estovs segnrn de.eme o futuro Covomo 
fr-á uma largo "olRtra tibcrol de respoitu a todo» o? (!--p «oi, 
de foleraniua nara com todas as on-nlfins e da obodtencia 
imrvprtrrrita 4 lej. anoMcação deasa nolilica, como mrpopp 
cnnvpniente p nere^arto iquelle Governo e qi'C donoiider do 
cnnhoclmAnfo oxarfo íIq^ rootop p p iíp\ ^r. in- 
feressei sunprtnriw ria orri(>m piiHtira a esta anftlícar.lg , nõs, 
os se"» smigos — riizio ea — ■nrestarinmns lodo o a;ioiò 

Foi tmlo ounuto ritsse. Sr. pro«'denl^. nea'»» polavros 
oi,n pnnilíuu da minha carta, oup nãn é raeerr-ila, e dr mio 
o honrado Senador pelo Distrirlo Federa' p«Vto j.er conborj- 
mrnfo completo: nr'la não ha uma Unho onde a tr«.d""."8o 
mais livre possa enconlrar as affirma"çõe8 que mo sju, atlri- 
bu"'''». 

Nada mo'3 tenho popnosirifldc do dlcn^ n{n<n pedir r^ndão 
ao honrado Srnsdor pola I'h»r»dade quo tomai em fazer i«ta 
treolifirn"ão. (Muito bem; muito bem.) " " 

(*) Não foi revisto polo orador,, 

ORDítM 110 DIA 

'f Sr. Presidente — Não havomlo numero no recinto Bani 
as vi afoes constantes da ordem do dia. passa-se á mat^Ti 

BUBVRNÇÃO A PACUI I) \DE DE HBC1FB * 

D 49* ^,i«1^â0
m,l

ap2i#p0^çio da .€íim!ír- dos Dftpuladfln u ■ . ^ e r<?,ex'a da presonpcão em que cai am os «BMoe tes «ub -uçòr, xotadas em 1913 e l" na.T a Pacub 
daes' de Uueito óe Recife. . • d íau> 

São mivamente lirias. apoiadas e postas em discussão 
com a proposição, as seguintes F «iscussao, 

EMENDAS Ao art. l*: 
Em vez de Fica relevada diga-se; 
«Fica o Puder Executivo autorizado a relevar, otes 

''hj/it* sessões, 16 de outubro de 1922. — Irineu Mc- 
Ao art. !.•; 

vez .de de. Quo sejam os mesmos recolhidos A itasourtina daqnHfe instituto», dign-se: tuim aue seiam 
onlr^nes à admiru si ração da referida Paculdade». 

. ,Sa,a das sessões, ic de outubro de 1922. — Irineu Sfa- 

E* lido, apoiado a posto em discussão o, seguinto 

REQUERIMENTO 

05n HQ
fTPj,no <I1)0

T
0 proíerto n. 225 seja «nvindo á Commis-l sao de Justiça e legislação para emittir parecer sobro a suai 

proppdencia jurid«ca. j 

atontefro dat, 8cssôes, 18 ■do outnifo do 1922. — Jeronymo 

. P Sf- Presidente — Como não ha nurr,ero para sc proce- 

oado3 8Ua V0 'a0, ae acct)r(:l0 com o Regimento, fica prejudi- 

0 Sr. Irlnen Machado — Peço a palavra pela ordem, 

0 Sr. Presidente — Tem a palavra pela ordem. 

O Sr. Iriren Machado (pela ordem) — Sr. Proaidento,' 
desej" apret-eutar a.nar omras cmenaas ao art. 1° nesta u,-o- 
posieâo. Por esto motivo, peço a V. Ex. quo me conceda a pa- 
lavra. 

0 ür. Presidente — Dovo informar ao nobro Senador que,i 
pelo heginit.ito, não me é possivel altendei-f 

t> xR. Iiuneu Machado — Nem para apresentar o*tras 
em»ndas" 

C Sn Pageinnrrv. V. Ex jà fatiou duas vozes sobro 
eslt a^uge <1 s i. a^uilçãj, Não pod^rí farei-', muh> 
. _ O Sb iRifru Machado — Creio que o Rlgimcnto nSo pro- 
hibe semethaut. musa. 

O Sh. ('REbiDENTK — V. Ex. está enganado. 
O Sr. Irineu Machado — Peneo due. tenrtn outro ItMiadon 

asado da pa.avra me cabe « dir ifco de faze -o novamente ' 
O ^n. IhiBS.DKNTs — O Begimenlo riiclara que es ácaa- 

dorc» eó poderão fallar duas vezes sobre o mesmo ar tigo 
O Sn laiNtu Machabu - Peróot-n-e \ lü*., (»arece- 

ir.e q-i.- hi. um erro da interpretarão, desd» que c «vnwi ir pto- 
eogue nas consideracõe. que vinha fp/fwuU, í>Bdf c, Cu ante, 
nor. mantendc-se-lhe a palavrt nan r sauatu sei,cinto, «fio 
se coDiprohende que elic tenha fatiado ou».,- v.»,.',» 

O Sr. Prksidknte — Ha um engano por ^arto d» r.fbre he- 
nartj^r. AIpiyi nisso, diz o art. 144 quw dfcveK «.cr 
as riisrussooí, afim de que as emendas sejam Homediatamento 
submeltidas ao parocer das raei.oclívas Comirnssues 

O Sr. Irineu Machabo — Mas eu vou emendar laranem o 
art. 2". 

O Sn. Presidente — Suspensa a disenwBo do art I», fica, 
ip*o-faeto, «nsneusa a discuss&o de tolo o projeno 

O Sr, Irinbi, Machado — Enlâo o proieolo deve voltar 
ouMa vez A Commissfto quando for umcnrtsrin o art. 2*? E' nm 
hbsunio. 

O 8«. PorsmENTi — Foram «s precerienfp» quo encontrei 
posta Tass. TVsde que sei» snspenoa a disci ssfio de um arlifo, 
fica, ijwo-hrcfo, suspensa a discussão do projecto de quo Ta/, 
parte. 

O Sr. Thinku MArnAno — Nesfe raso, reliro a» minhas 
emendas. Peco a V Fx. n honriarte de nPas «tovoivAr. 

O Sn. PnssiuENtk — As emendas já foram apotodaa e ac- 
•eilas pela 0«n E' pre^wo «ubmetler o rwpinpiniWitp df, 
y. Ex. A enrsvderação do Senado. 
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0 Sr. iRrNEu Machado — V. Es. comprehende que o pro» 
jecto tem que voltar á discussão. Não h» de voltar á diecusslo 
o art. 1*. Neste caso teremos uma discussão parcial do pro- 
jeoto. Como se ha de apresentar emendas aos outros artigotíf 

O Sr. a. Aserkbo — As emendas podem ser apresentadcs 
aa Commigsão. 

O S«. Phesídentb — Pôde ser assim. Mas os precedentes 
que encontrei unanimes, no Senado, são os que sigo. 

O Sr. Irineu Machado — Isso se faz quando se trata da 
uma proposição com um artigo único, 

O Sr. Presidente — Não, senhor; ainda ha pouco houve 
um precedente. Ha poucos dias, sobre a lei do inquilinato, foi 
apresentada uma emenda e o projecto teve a sua discussão 
immeditamente suspensa. 

O Sr. Irinku Machado — Quando não ha impugnação, 
pode- ser tomada essa providencia. Quando ha, vou mostrar o 
absurdo de uma providencia de tal natureza. A segunda dis- 
cussão do art. 2° não está aberta. Como potfètnos emendar 
uma proposição de um artigo que não está em discussão '? 

O Sa. A. Azeredo — A discussão do artigo primeiro 6 
ceral. 

O Sr. Irineu Machado — Sá na 3L discussão é que isso 
se dá, porque a discussão é global. Na segunda discussão, 
dificute-se artigo por artigo. 

O Sr. A. Azeredo — Mas está estabelecido que se podem 
apresentar emendas sobre todos os artigos. 

O Sr. Irineu Machado — Imagine V, E*. o fiasco de se 
precisar dessa informação para chegar-se á lei de imprensa., 
Não lia necessidade. Eu tenho questões de ordem a levantar., 

O Sr. Presidente^— O nobre Senador ha de desculpar- 
me, mas a minha decisão não se nrende á lei de imprensa. 

O 9a. Irineu Machado — Não me refiro a V. Ex. V. Ex. 
está -se louvando nos precedentes. 

O Sr. Presidente — Mas a Mesa 6 quem está dando 6 
interpretação definitiva. 

O Sr. Irinfu Machado — Louvando-se nos precedentes., 
O Sr. Presidente — Precedentes unanimes. 
O Sr. Irineu Machado — V. Ex. comprehende o absurdo. 

O art. S" não está em discussão. Não pôde ser emendado., 
Como volta á discussão, com o parecer da Commissâo, ante» 
que se possam pronunciar os Senadores sobre emendas ao 
art. 2*? 

O Sr. Presidbntb — O art. 1' volta á discussão. 
O Sr. Irineu Machado — Este debate é interessante. E' 

um elemento histórico para o toque de caixa, para o toque 
de tambor para a approvação da lei da imprensa. 

O Sr. Eusebio de Andrads — Se assim fosse, poder-se-hia 
requerer urgência. 

O Sr. Irineu Machado — O art. 2* nunca foi submettido 
á discussão. A Commissâo não se pôde pronunciar sobre ellc., 
Como se pôde emendar esse artigo, quando a matéria não foi 
submeltída, no recinto, á discussão? 

Pediria, pois, a yM Kx.> um pouco de tolerância para o 
«radar. 

9 Sr. Prbsidentb — A Hes» está tendo toda a tolerância„ 
O Sr. Irineu Machado — Estou mostrando os iuoonve- 

Qtentes da matéria, do absurdo.. 
Desejaria uma informação de V. Ex... Si amanhã, por 

exemplo, na lei de imprensa, eu tiver reclamações a fazer, se 
eu fallar mostrando os erros de impressão, nas minhas emen- 
das, para requerer republicação e rectificação, V. Ex. conta 
isso como discutir a matéria ? 

O Sr. Presidente — Não; V. Ex. poderá fallar pela 
ordem. 

O Sr. A. Azeredo — Antas de iniciar-se a discussão? 
O Sr. Prebiiiunte — V. Ex., se fallar pela ordem, não 

«•rá para discutir o projecto. 
O Sr. Irinbu Machado — Então eu sento-ma tranquilla- 

monte e peço a palavra depois pela ordem, desde já, sobre » 
Iti de imprensa. 

d Sr. Presidente — Volta á Commissâo de Finanças a pro« 
0, 49, para dizer sobre as emendas aprasentadãã- 

1" ' „ , vT* * 
HEOUL A M E NTA 0 A O DA IMPRENSA 

Gentintiação da 3* discussão do projecto do Senado n. 95, 
06 iB2á, que regulamenta a liberdade de imprensa. 

d Sr. Irineu Machado — Antes de passar á mataria da 
©rdenn do dia, pidiria a V. Ex. a palavra p da ordem para 
Upj Outro assumpto. Desejo requerer um habeas-corpus. 

0 Sr. Presidente — Dou a palavra pela ordem a V. Ex., 
k» previno-o de que já anuuuciei a continuação da 3* dia» 

do pcoiecto o. 3r» 

® Sr. Irineu Machado (*) (.pela ordem,) —Não creia V., 
Be., 8r. Presidente, que, quando interrogo ou me levahto, 
exista da minha parte a menor desconfiança. E' que muitas 
vezse os aasumptos me passam e eu inesino não teria a pa- 
lavra se V. Ex. não m'a desse áoffro um pouco de aurdez, 
mas felizmente menos do que o nobre Senador por S. Paulo. 
Além disso, com o uso continuado de ohlurydratos e bromhy- 
diatos de quinino, que estou tomando, hu cerca de três se- 
manas, para a grippe que me atormenta, chego a estar surdo 
yltra-yordo; quero dizer que teaho chegado ao máximo que 
é possível, pois, principalmente quando se trata da urgência 
da lei de imorensa, a surdez do nosso collega atlinge ao ápice. 

Porém, eu disse que ia pedir um habeae-corpus. Como 
o numero nesta Casa é variável; como, muitas vezes, não lia 
numero e de repente os Senadores voltam da bibliotheca, da 
saia do café, doe dous floridos salões que são a anexos a ceie 
minto... 

O Sr. A. Azeredo — Floridos? 
O Sr. Irineu Machado — Floridos porque ha sempre fio-, 

ros; nos tapetes, nas cadeiras, nas tapeçarias, etc^ Muitas ve- 
zes, dizia eu, não ha numero e de repente os Senadores vol- 
tam ao recinto e dão quorum. Outras vezes, estão presentes 
32 ou 33 e escapa-se um, chamado por algum cartão perfu- 
mado, para a ante-sala, ou o telephone das confidencias, dos 
amores, chama outro, e lá se* vac c numero. 

Assim, como enguias, escapam-se do recinto e do quorutft 
regimental os Senadores necessários. 

Eis por que vou fazer um requerimento, apezar de ainda 
ha pouco se haver verificado ngo haver numero na Casa. 
Realmente, vejo na extrema direita o monte Sinai, onde es- 
tão os velhos representantes da mageslade da sabedoria —- 
apenas cinco Senadores, entre os quaes dous velhos patriar- 
chas republicanos; o Sr. Ellis... 

O Sr, Alfredo Ellis — Não sou patriarcha de couaa aí-i 
gums; os patriarchas estão atraz. 

O Sn. Irineu Machado — Substituirei a palavra «patriar- 
cha» pela expressão «anostolo», porque também no Sinai bri- 
lhou a fronte illuminada do apostolo. Alli na extrema da parto 
do centro estão sentados três Senadores, dos quaes dous são 
glorias do velho Pernambuco, e ainda ha poueo, na sua terra 
natal, tiveram de eriçar a juba deante da tentativa de assalto 
á autonomia da Republica do Equador. Ao lado, o Sr. Roiletn- 
berg, que, apezar de modesto e retraindo, íulge na primeira 
linha das mentalidades sergipanas, que fazem pensar em fo- 
bias Barreto; Sylvio Romero, Fausto Cardoso e Gumercindo 
Besta e tantos outros. Temos, também, entre nôs o estimado 
e venerando amigo, o querido Senador Azeredo, Grão Cruz da 
Ordem do Cravo Gôr de Rosa. 

O Sr. Josá Euzebio — Venerando não, venerado. 
O Sr. Irineu Machado — Substituo a expressão para «ve- 

Aevavel», segundo a emenda do Senador José Euzebio, hábil 
em emendas, porque é o Relator do orçamento que tem maior 
numero dellas. São, portanto, nove Senadores. 

Acaba de entrar no recinto o Sr. Adolpho Gordo: são, por- 
tanto, 10. O Senador Adolpho Gordo, porta bandeira verme- 
lha da Republica, em 18|J3, hoje .porta bandeira do estandarte 
negro da reacção conservadora. 

Aqui, nesta banda, esta o Sr. Justo Chermont, outro dos 
velho? c gloriosos republicanos, cujo nome accrescenfa oon» 
o tempo novas glorias e novos serviços ao seu passado, qu« 
ó uma honra para S. Ex. e para o Brasil. 

O Sr. Presidente — Ohservo a V. Kr. que pediu a na* 
lavra pela ordem, para encaminhar a matéria. 

O Sr. Irineu Machado — Estou verificando se ha nu- 
mero. Sr. Presidente. 

O Sr. Presidente — Posso informar a V. Ex. da qu» 
não ha numero para votações. 

O Sr. íiuneu Machado — V. Ex. tem razão. Verifico 19; 
com quatro Secreianos. são 23 Senadores. Em todo o caso, Sr. 
Presidente, é conveniente que fique registrado nos Annaes o» 
r.omee dos relapsos, dos que faltam, que devem entrar na lista 
megiu do Senador Adolpho Gordo, dos que não ficam no te. 
cinio. como S. Ex.; que não é sô no caso da lei de imprensi 
eme fica aqui tedos os dias de 1 hora ás 5 e meia. S. Ex. i 
de uma assiduidade e constância tão habitnnes como agon 
mesmo ná lei de imprensa se está vendo. Não haveria ma! 
nenhum. Sr. Presidente, em que os Annaes individualizassem 
o-! Senadores presentes e mencionassem os que se foram. Poj 
isao. venho dirigir a V. Ex. uma petição de habeas-corpus, 

Ha na ordem de dia a 2* discussão da proposição da Ca- 
inara dos Deputados n. 53. de 1922, que abre nelo Ministeric 
da Justiça e Negocies Interiores o credito especial de 
633:849t650, para attender a despezas com a reorganização 
dc Corpo de Bombeiros, com parecer favorável da Goiqimssisi 
«e Bmançag, n. 220, de 1922. 
* *■ ^ 

ftio foi revisto uelo orador^ 
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Ha tres dias essa proposição figurava na ordem do dia an- 
des da continuação da 3* discussão do projectó do Senado nu- 
mero 35, de 1922, que regulamenta a liberdade da imprensa, 
dom substitutivo da Commissão de Justiça e Li-gislaçâo e pa- 
íecer sobre as emendas apresentadas, n. 224, de J922. 

Adtes desta questão da ordem do dia, que a leitura dessa 
3>arte suggere, tenho uma outra, que é relativa á inversão da 
«vdem do dia, para o fim de pedir haheas-corpus para a pro- 
pcsição relativa ao credito especial de 633:849$650, para at- 
tender a despezas com a reorganização do Corpo de Bom- 
beiros . 

Vê V. Ex. que o meu fim é claramente regimental. Pri- 
sneiro, peço que volte ao seu logar na ordem do dia a referida 
proposição relativa a despezas necessárias para a reorganiza- 
ção do Corpo de Bumbeibos. 

Pois nada mais interessa essa capital do que tudo quanto 
Jêr necessário ás providencias do apaga-fogo, em vez de bota- 
fogo. 

Temos, «pois, uma proposição que provoca incêndio e te- 
rnos outra proposição que ó aquella que se propõe a extinguir 
incêndios. 

Kntre o incendiario projecto do Sr. Gordo e o projecto 
©xtinctor do incêndio, que^é o que dá a verba necessária ao 
C.rpo de Bombeiros, acho que ó mais urgente cuidar de medi- 
das que evitam calamidades publicas. 

Pois é o que faço, requerendo em primeiro logar que o 
projocto, que regula a liberdade de imprensa seja discutido 
depois do que dá a verba necessária á organização do Corpo de 
Bombeiros. 

fiolou 
Já está quaei 

íemmrimento6^61,1;?-,^^,- Ksloa ^ concluindo o n.ell i equ -rimento. (O orador volta a escrever, i 

nnst.^a ns«RBSiDENTE: -77 0 PiesíiSio do Senado e a aua sorns 
^ Ex C13 í)errni,'í61í' consentir nesse Drocodirjioj>t/j d© 

O sã. IniKBy Maohado — Perdão, Sr. Presidsnte 
terminando a redaoçâo do meu requerimento 
prompta. 

onrn0™™ PRB|,roSNTB — Estcu uzando de todas rs attenções 
de egnal modo POr 1880 e3p6ro que V- ooneeponda 

donf? Ma o I'vN Macháoo— Muito agradecido, Sr. Prcai» 
der a gentileza deV Ex qU8 ^ procurando oorre.epon^ 

ccnsinta que digaj oomprehendo, que uma cegua^a 
«isoussao de uma proposuçao seja suspensa porque foi offe- 
recids emenda ao seu art. Io. 4 

-o -V" Sr • P^idente. maguou-me profunann «nt» #om ôssa decisão e eu tinha o direito de exercer represália* mas 
nao o façc. ^ 

Não comprehendo, Sr. Presidente, com» possa um pro- 
jaoto ser devolvido á Commissão, como succedeu com o da 
lei de imprensa nessa terceira discussão, quando outros ora- 
dores podiam offerecer-lhe emendas. 

quer!montoPaE8IDENTB — PeÇ0 a ^ qua 38 e^nja 001 T9' 
.. O Sn. faiNEu Machado — O meu requerimento iá esllá 

redigido Eil-o: tRequeiro a inversão da ordem cio dia para 
ser discutido e votado, antes do projecto n. 35 deste annc ouo 

Pois, bem, Sr. Presidente, V. Ex. dove concordar que a institua um paraizo para a imprensa e para os iornaliefa? » 
primeira medida de que devemos cuidar é de auxiiar o Corpo proposição, n. 53 deste anno da Cair ara dos Depu tados a oúai 
de Bombeiros, que tem missão importante na nossa Vida e, sõ. abre, pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores' o cre 
depois, si o Senado nisso assentir, dado qua V. Lx. mesmo 
mão o quizer fazer de moto proprio para a sessão ?eguinte, 
discutiremos a lei de imprensa, que assim passará para o fim 
da ordem do dia, de modo a evitar que todos os outros pro- 
jeclcs peguem fogo ou sejam consumidos. 

• - . . , - — .. .xiiii.il ii crtj— dito especial do seiscentos e trinta e seis contos, oilocantos ú 
quarenta e nove mil e seisoento o oinooenta réie 

O Sh. Presidbntk — V. Ex. envia o seu 
para ser lido na Mesa. 

O Sr. Trtneu Machado 
requerimoinlo 

Perdão, Sr. Presidente, não soo 
Ha pois, uma providencia do ordem tschnics. a relativa á nenhum menino de collegio, Estou lendo-o da tribuna v 
Vrtr» u f\ H r*a í r»/» /wi rl i r» o /^*v\ >-> .11 ; i ^ j..    .e • • . • exlincção dos incêndios. 
O primeiro serviço que faz o Corpo de Bombeiros quando 

é chamado, é isolar o prédio incendiado de todos os outros. A 
principal medida é evitar que o fogo se propague. Vamos pois 
revestir esse projecto de uma camisa de amiantbo, porque o 
tecido de amiantbo evita os incêndios. 

O nobre Senador por Goyaz está comprehendendo melhor 
do que eu o que estou dizendo, pois, tive a felicidade de, nos 
primeiros passos da minha vida, trabalhar com S. Ex., em 
causas que se relacionavam com incêndios. 

O Sr. Presidente 
ria em discussão. 

O Sb. Irineu Machado — Attenderei a V. Ex. 
O Sh. Presidente..»— V. Ex., òomprehende as attençSes 

que me merece. 
O Sn. Irtnku Machado — Agradecido. Mas, desgraçada- 

mente, o Regimento de vez em quando me dá cada golpe oro- 
Ifundo, como por exemplo, este: assignou-se o parecer da Com- 
missão sem «nnuncio prévio. Supprimiu-se a primeira dis- 
cussão do projecto sobro liberdade da imprensa. 

■\a segumia discussão a Commissão foi convocada sem 
aviso especial e ahi, o seu Presidente fez assignar o parecer sem 
o quorum legal, pois o Sr. Gracoho Cardoso substituiu o Sr. 
Borba que estava na Capital. De modo que ficámos com duas 
pessoas em um só membro da Commissão. E' uma reminiscen- 
cia das celebres netas oue o Sr. Rosa e Silva, na sua «abia lei 
ide 1913, conseguiu senão romediar ao menos diminuir. 

Sou carioca. Não precizo do titulo dado neln Conselho 
que inventou a cidadania municipal quando ella ô nacional. 
Tenho certas responsabilidades perante o Districto. Sintc-ma 
em grandes difficuldades nava obstruir qualquer p.-oposieão 
relativa a subsidio ou auxilio destinado aos serviços de ex- 
tinção de incêndios, prinoinnhnenf.o numa época com ' es-a em 
que o Governo está queihrado, todas as finanças arruinadas, o 

não tem o direito de usar dessa violência. 
O Sn. Presidente — Não estou fazendo violência. 
O bn. Irineu Machado — Esfá. Tenho o direito de ler a 

meu requerimento. Entretanto, para evitar que V. Ex. s» 
moleste, escreverei em vez de <que institue um paraizo», as 
seguintes palavras «que regulamenta o exercício do direito de 
imprensa». 

Mas, Sr. Presidente, nestes casos dejiberdade, tem se pra- 
ticado centra o Regimento diversos attentados. Eu me tenha 

  r - — • . calado pelo respeito que devo a V. Ex. e pela amisade que ma 
Peço a V. Ex que se cmja a mate- "Pa. a V. Ex. Mas é chegado o momento em que a medida está 

cheia. 

O Sr. Presidente — Vae ser lido o requeriento do Br, Se- 
nador Inneu Machado, 

E' lido, apoiado e posto em discussão, « oeguinto 

REQUERIMENTO 

Requeiro a inversão da ordem do dia para o fim ds 8*3 
discutida e votada, antes do projecto n. 35, que regulamenta 
o exercício do direito de imprensa (projecto do Senado), a 
pioposiçâo n. 53, deste anno, da Gamara dos Deputados, a que! 
abre, pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores, o ore- 
dito especial de 633:849«650. para attender a despezas oom a 
reorganização do Corpo de Bombeiros. — Irineu Machado. 

O Sr. 
meu to. 

Presidente — Vou submelter a votos o yequeri- 

«emirercio tão atrapalhado da vida que é muito natural qua caminhar a votação, 
no nroximo verão o numero de incêndios cresce pavorosa- ■ - - - 
mente. 

O Sr. Preoiosnte .— Peço a V. Ex. que formule o seu 
Requerimento. 

O Sr. Irineu Machado — Vou formular, Sr. Presidente. 
Peço a V. Ex. que me mande trazer papel. 

(O orador começa a escrever o seu requerimento) 
O Sr. Presidente — O Senadr apeznr de Ioda attcução 

que deve ter para com V. Ex., Dão pôde ficar oom os seus 
trabalhos suspensos, aguardando que V. Ex. conclua a gra- 
phia do seu interminável requerimento. 

O Sr. Irineu Machado — Sr. Presidente, eu tive a infe- 
Iteidado de esquecer o meu pince-nex destinado é leitura. 
Tenho apenas o que me permitte vôr 80 lcn,ge e o assuninlo 

0 Sr. Irineu Machado — Sr. Presidente, sele RequerW 
mento não tem discussão? 

O Sr Presidente — Não, senhor. 
O Sr, Irineu Machado — Então peço a palavra para ocr- 

O Sr. Presidente — V Ex. não pdde encaminhai- a var- 
iação do requerimento sem disentil-o e V. Ex. já o justifioooj 

O Sn. Irineu Machado — Não havendo discussão, ha vou 
tação; são duas cousas differentes. 

O Sn. Presidente — V. Ex. tom a palavra para •ncami- 
Ehar « votação. 

0 Sr. Irineu Machado (') — Lamento que V. Ex., Sv., 
Presidente, que é a prudência, a bondade e a toloranolá. lt 
kiveeío deixado arrastar pela cólera. 

O Sr. Presidente — Ru não tenho 00lera. listou 0f*> 
curando cumprir o Regimento. 

' (*) Não foi revisto nelo orador» 



4284 Quarta-feira 18 ÜONGRESSIJ WAGIONAL Outubro ãe r$ZZ 

O Sr. Ihuneu Machado — Eu exijo de V. Ex. justainen^B 
Fi declaração ou que nau falte, com a emiijostiu a aevioa ao 
fcjeuBuo, rnOMjuü porque ftiuúa Uuuiem o homado «enauor Je- 
conyruo Momeiro levou muito ma.s tviupo em esorever um 
requeiimeui.o. 

• lom a preesa de que S. Ex. se achava posíuido, errou-o, 
temio neceshiaaue de cupial-o novameuie. Entretanto, a Mesa 
tlãu o cliaiuou a oVoem. 

O or. Presideivítí — Eu não chamei á ordem o nobre 
. Benaoor pelo Uístiucío Fetteial. 

O Sh. Ihineu Machado — Estou, com toda a compostura, 
flefeiidemio o meu dueito de Senador e a liberdade de peosa- 
hkui.o da quo muitos dos meus honrados couegas tarvez 
venuani um dia a necessitar. 

Sr. Presioente, uma das otfusas que mais me maguaram 
foi exacoauiente ter visto que, depois de figurar na ordem 
do oia a proposição que requeiro st^a discutida e votada 
antes dio projecío de liberdaae de imprensa, antes do pro- 
jecto tyranico do Br. Adolpho Gordo — foi ter visto que se 
o transferiu para depois. Não compreheudi. Não ser como 
O porque se praticou uma medida desta natureza sem ao 
menos ser ouvido o humilde orador. 

Não estamos exercendo a pirataria. Exigimos a appli- 
paçãd das leis da bdlligerancia. Era a coivsa mais fácil do 
mundo conversarem commigo ou me chamai em a um en- 
tendüiento, porque com desattencâo, com asperezas, ninguém 
me leva. Nesta questão, estou disposto a tudd, ate a ptfder 
O íiberdade e a vida. 

Repito: o caso da liberdade da imprensa é muite mais 
cravo — já o disse — do que mesmo o da reforma de uma 
Constituição, o ca mudança de um regimen oconomico ou 
político. Eu faltaria ao respeito que devo a mim mesmq — 
eu, que tantas vezes tenho usado desta arma para prev enir 
áttentados menos graves — se neste momento não esgotasse 
até os últimos esforços da minha energia para defender uma 
causa quo me parece muito' mais digna dos meus esforços do 
que todas as outras, porauo, corno escrevi no meu rápido 
voto om separado proferido na Gommissão, este ó o mais 
gravo do todos os assaltos praticados contra a tibordade no 
Brasil, intangível até lioje. 

Ninguém tem sido mais injuriado do quo eu pela im- 
prer. a. Ndsto mesmo momento ella mo ataca. Muitos da- 
uuolíos cuja liberdade já salvei em causas criminaes que 
diziam rcsDoito* ao exercício da sua profissão o do direito 
do liberdade da imprensa, muitos daquolles correm-mo atrás 
dos calcanhares. Ningucm tem sido victima de maior som- 
ma do misérias, de calumnias. de iuverúades da imprensa, 
do que eu. Ma» tenho uma. certa affeição pelos idéaes, af- 
íeição que me leva a volver qs olhos para o céo, com que 
sonho, retirando-os do pantano que me mancha as plantas. 

Não1 estou faltando com a compostura devida ao meu 
alto cargo. Estou isolado na brecha, com os companheiros que 
vão, um a um, se convencendo da necessidade da resistência 
nesta causa, para vêr se conseguimos checar até 15 de novem- 
bro, podendo então fazer voltai' á Commissão este nrojecto e 
redigir qualquer cousa, cm qualquer outra Commissão onde 
»ão preponderem as paixões do inoinento, onde não dominem 
na suggestões do odio, onde absolutamente não falte a vez da 
vingança ou a exigência da inconsctoucia inridica. Tcn'>o o' 
oireito de ir aos extremos. Em todos os paciamentos — c le- 
nho lido muitas vezes a historia da obslrucção — Deputados 
lã Senadores, chegam a quebrar as carlcivas, a atacar as Mo- 
pas, a violentamente desrcspoital-as, a damnificar os moveis, a 
praticar todos os outros pequenos crime?, qnç-não são sinão 
o exercício de um direito para obstar a pratica de crimes 
muito maiores. 

Entretanto, neste momento, tenho sentido um graiid§ 
constrangimento na amizade pessoal que me liga a V. Ex. 
Ainda hontem, disse desta tribuna, que V. Ex. é a honesti- 
dade em pessoa e. muitas vezes, tenho divergido das soluções 
regimentaes quo V, Ex, tem dado, neste assumplo, e não 
tenho vindo á tribuna para combatel-o, para invocar orooc- 
deates, para mostrar o erre «ia .decisão, o absurdo praticado, 
©xactamento em uma occasião tão inopportima. como esta. 
em que tudo isso facilita e apressa o atteatado contra a li- 
berdade de pensamento, pela estima quo devo a V. Ex., uspo- 
©iairaente pela muita admiração que devo ao uomo imma- 
culado de Bueno de Paiva. 

E" por isso que, neste momento mo sinto profundatuento 
maguado por V. Ex.. que não Xem o direito do exercer essa 
pressão, nem de praticar essa desattencâo nara commigo. 
©raio que V. Ex. não as faz siuâu movido pela preoccupação 
A) pwecer que prevarica, quo ccdc. oeia muita amizade uuo 
Une tem. Não tenha V. Ex, a preoccuoação fe que a sua con- 
íneta possa ser euspeilada. A swt vida o o «eu aome traçam 
'uma linha de luz, na nossa vida politice, o antes de ser, noslo 
momento a voz agoniada e «nw>'erizada do. Presideulo quo es- 
trangula, a voz da defesa da liberdade do nenramento. eu que» 

emo V. tis. fosse o spartano da pr<><idenct» a resistir he- 

roicamente a todas as intrigas, a todos o» mexericos dos áuli- 
cos, que aereui oihar pare e punho de V. Ex., onde a vergasta 
do »eu caraaer üe\e ser um uos tí,en,eiuoS com ^ue oonu» aa 
auvao, nesta hora triste ue covajdia, de poiridão e ue escra- 
viuao, em ma ostaao uo sitio mimao, como Uma noite polar, 
em que ninguém se enteaae, cm que iiiugiiena se ve, em quo 
toaos se avnlam, em que touos sa humilham, em quo todos se 
acovaixlam, peio pavor ao daiuno dos dtíponneiuus ,a.süs quo 
a& manobras vis da macnina poiiciai poss.un atungir. 

Sr. Presidente, ou ainua comio na amia do povo ue minha 
terra. Eu ainda creio em alguma Cousa. Eu amua ciem aa 
resistência uos meus conipanueiroa. Si üelics aiguma cousa 
tenno ouviuo e poique enes interpretaram mai as miuuas pa- 
lavras ae ouviaa sobre a sua leiudaae o a sua inqueorauuim- 
lidaae. Elies todos me repetem a sua imieubdidaac Ue quo 
jáuiíi.s auvidei. Nas miuiias paiavras nao estava um mauo 
de censura, mas um grito do a.erta, que entoei, como mn .ua- 
rim que cüamu as amas os vaiorosos logionarios ^la conscica- 
cia liberal do paiz. 

Espero que, neste momento, ollos icórdcra, ouvindo a 
mvestiaa que quer esmagar esta campanha. 

isu, que vim para aqui, iio.e, mais doente do que nunca, 
estou disposto a resistir — a resistir até ao fim, para dar um 
exemplo de que amoa existe uma voz que nao aoanuonou a 
causa santa da üoiira nacmna., que é a causa aa neareào 
HepuMicana. (Muito óewi; muito betn.) 

O Sr. Presiaeme — Vou suomeiter a votos o requerimen- 
to do Sr. Senador Irineu Machado. (Pausa.) 

Volarum a favor 12 Srs. Senadores e 15 contra, Kão 
na numero. 

Vae pioceder-so, a ciiamada (Procede-sc á chamada). 
Continuando a não haver numero, fica prejudicado a 

requerimento. Continua a discussão. 
Tem a palavra o Sr. Senauor João Lyra. 
O Sr. João Aiyra — Sr. presidente, não estava presente, 

e por isso não manifestei o meu voto contrario jo projecío 
o a segunda discussão. 

Sem pretender examinar as disposições quo elle consi- 
gna, ja proficiememente debatidas no Senado, c analysadas 
pela imprensa oenti-o dos limites da excepcional situação que o 
momento lho permitte, desejo, todavia, que fiquem iM&mtiaes 
as razoes, que exporei em symfccse, em virtude das quaes 
ouso, creio que pela primeira vez, negar o meu apoio á 
respeitável e oouta Cominissão de Jusuça desta Casa. 

A actual organização política da Hepublioa assegura ao 
Podei* Executivo tamanhas prerogativas, e são estas amda 
tão ampliadas pelas praxes entre nós estabe.ocida, que não 
na exagere em aífumar que a sua influencia é quasi sempre 
decisiva no meio cm quo vivemos, maxime quando so trai* 
de questões de ordem oartidaria cm que mais se excitam a» 
diveiireneías do opmiõês. 

Nos Esiauos, ipnno.paimenle, cm cuja maioria prepon- 
dera quasi sem contraste a vontade dos respectivos Gover- 
uaaores ou Prcsiaeme, a imprensa, a meu ver perderia u 
sua acção íisealizatiora, tornando-se taJsaúcla,- não apenas 
ás Icgiiimas presGripções da le , o que reconheço lealmeiue 
ser a intenção aos collaboradores da medida, ãiae ae ca- 
pciosiw inteVpreLaçõcs de maudatanos tn.vez adrede esco- 
'i.tlns e losp.iauos pela üinnqRJtencia de homens ordinaria- 

mente interessados no partidarismo local, quando não pelos 
mais graduado^ rcprescatanles das_ Atuações domipiaaU^. 

Deste modo seria cerceada e inteiraineule banida noa 
instamey em que o ardor das paixões rnaie intcnsificasso nas 
lutas a indopenoencia dos jornalistas e a imprensa não po- 
deria exeveccr-a verdadeira onlica dos aclos do Podor quo 6 
pela natureza de suas fuucçoe? o que offercco margem ji 
observações mais constantes e activas. 

Chego a supifr mais util prcserval-as de attentados go- 
veraunies monos refleetiaos que gubmcltcl-a a quãlque* 
censura. 

Teotomunliamos quando eâo nocivos aos iníoresses <!• 
orgío? tradivionaes os simples embaraços oppcwtos 4 livrv 
divulgação de ootician e comnicntarios opportuuos, attrati- 
vos essenciaes dos jornaes modernos perante o publico, cujas 
«viupaihias procuram e precisam grau gear, ivois que ó dahi 
poderão advir sem clesdouro os elementos Srnjpresoiâvdivroiíi 
ao flonsciu.cuto iiarciaj u uioral das emprezae joi ualisticos 

O Sn. IiUNKt; M.vghado — A censura tern cnegado ate a 
prohibir que os jornaos doêni noticias de festos e solemni- 
dade-, quando cllcs uão querciu consignar quo o Presidente 
da Ilepublica esteve presente. A censura quer obrigal-os a 
noticiarem a prosença do Presidente da Ilepublica, seus dis- 
cursos, etc. 

O Ha. João Lyra — Consklcro precipitado seguimos im- 
mediatamontú, em assumplo do somelhauto delicadeza, 
exemplos estranhos. Os bons resultados porventura üecorroa- 
tos de providencias aue, visando fins análogos, te cm eld» 
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aouptadas eiu ciuu-os palzas, náo provieram apenas dos precei- 
to.' <des. Pre.jouTmu-aui. occe to, como fuctur do êxito 
oh no, as condições ambiouios, K por isso mesmo que as condi- 
Co, o no mc.o i.oimo que ai.tuar úvesis. íNe.ineme nos efreiios oo 
soiUçao pcoposia. cumpie-qos pceiinimarmeute comparar 
o.- cncrc o» o males que no» poderá ira/er a cotvcção oa cinti- 
ca . orualísta aos responsavois pe<a acuniuitHiacáo publica, tanto 
ms (.11)11,0 não será pos»..el impedir que aa etieciivldade de 
Pm ucnnas com ta. intuir> se onKine maior amplitude ás 
p. v. osai ivas kü\ ernamen. aes, auás já bem extensas em al- 
gumas das nossas unidades federativas, onde não são raros 
o.^ excmpius da intervenção astuciosa ou abusiva dos gover- 
oaouree na esphera de atiribuições de outros orgãos do pooer 
publico. (Apoiados). 

Si o daimio causado á respeitabilidade da administra- 
ção pe.os excessos de qualquer orgão jornalístico não á e não 
puoe se ma.oi' qi:e a possível prepotenma de aitas auim .da- 
des coiura o direito de opinião dos que profligam as s as 
arbit.raripilades e desatinos, não ha como justificar que para 
impedir momeníaneos aborrocimenfos individuaes aos que 
governam, lhes sejam concedidos poderes de cujo exercício 
pode ao advir conseqüências mais lamcntave'3, porque re- 
dundarão, do 'lacto, na suppcessâo de um direito constitucio- 
nalmente assegurado a todos os brasileiros. 

As campanhas da imprensa, mesmo as mais ardentes e 
tcnoücs. nao conseguirão abater as virtudes e merccimnrúos 
dos m e to em realmente digros e valorosos, nem os constan- 
tes arlicmados do jornal melhor conceituado attribuirão in- 
vojaveis p'eit eadoa a quem pgo os possuir. 

, -ão ephemeros os effe:t.oi da« aggressões injustas e dos 
*:r:e P fT,',e s?.n ''""Pilidos os que teem o esoirito seorue ng '"'o nelas alternativas dos repetidos combates em 
<|u« se envolvem. 

-■ oo não suecede, ontretanto, com os ímpetos a que 
sao também aooessiveis as alias autoridades, ou,io3 melindres 
persnapa poderão arraslal-as a irreíleoções de que resultem 
maio? irreparáveis. (Apoiados). 

Chega a narecer temer-idado rehnslecer os elementos da 
oomp •e.asoo oeculiares aos rhefes de Governo no aclual regi- 
rrrr ttpr .Min O? -ern^os de que já se reveste a sua immcn- 
sr nutor dsrp. snffioiento oara dominar as mais fortes resis- 
tências e ate mesmo para levar á mina os mais poderosos or- 
gaos oa pubíicidade. 

Nem niesmb é a^mittido nnlrir-se a presiimnrão de que 
aneno» serão inve=t<das dos aUo» poslos administrativos 03 
que forem cana/es de rnmnreherider as resp^nsabil dade^ mo- 
raes do= cargos, pois. omho-a constituindo excepcíes. M fo- 
iam registrados fados na Republica de governos estaduses 
tpvpm remsado pagamentos do subsídios a Deontados e de 
vencimentos a juizes que lhes não qnizeram dar incondicio- 
nal aooio político. 

o ^n. Trtnrt' MAOHAno — No Pará juizes pedem esmo'as. 
O SR. João T.yra —Os qup não vacillaram na pratic» dps- 

sos actos decerto não besbariam em eliminar, por mem do 
processos orimirnes 'ntenlndos por orometores demissiveis, 
sob O prdRxfo de oCfensas a «qnatqm» agente on depns-fario 
na niitondade». os orgãns Oppostoinn:stas porventura existen- 
te'- pe- '-mis reonpei.vns domínios, único meio aue aindp resta 
ano d'wrgppfpa de algumas situações regionaes para lhes 
contrao? nos^anios, 

1,1 ent3" nasaarism a subotitnfr anenas os jomnes offi- 
clnos ou offieiesop. que poderão ser mu to profícuos 6 vai- 
dade dos one gn-ernsm. mas não podem reflectir absoluta- 
men'e ns senfimertoa dos oue sflo governados. 

Vão fossem fundados os meus vat.lcinios. e mesmo a«stm, 
Sr. I residente, não contvibniri» com o meu voto para que o 
Concrpí.se expressão mais alfa da npiuíflo popular nos regi- 
mens democráticos dolfbcrB.ose. occíden»»! ou oropositadi- 
mento em umn nhase em oue estão siisoensas as garantias 
constitneionec.a o em quo é exereda nlena censura npPcial 
aobre as manifestações do perrnpiento, condeomaV a im- 
prensa do meu raiz a pp-nianent» estado de «itio. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem; muito bem), 

O Sr. Irlnon Machado — Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra pela ordem. 

___ ® ^r- /rlnou Mechedo, fe"flndo pela ordem, prova ouo «nas emendas no axulso estão, umas eri-adas, o„iras pom- 

mesmas tt,uncada3. pedindo, por Isso, « façublioaçlo das 

findo0, Sr' Pre8id0nt* — Lembro a V. Es, quo a hora osti 

O Sr. Inrea Machado — Sr. Presidente u .mdo então á 
Mesa, com o meu requerimento eseripto, o avulso qata 
e a minha assignatura ale o ponto em que liz a eo.raci ao 

Corrigi as in.nbas emenda», publicadas aqui y « á pegma 
47 ao avulso, pedindo a V. Ex. se digne ííi-mio.h corrigi -as no 
jornal da Casa. Estão todas indicadas no aVuiso. As eu.éudas 
restantes serão por mim analysadas ..a sessão de anianuã 

O Sn. PKBHitihNik — V. Ex. não formula nenhum renue- 
ninento sobre o ad.amento da discussão? Neste caso, conti- 
nua a oiscussão. 

O yn. Iiunbu Machado — Neste caso eu peço a V. Ex. quô 
me conceda a palavra na primeira parle oa ordem do dia da 
sessão de amanhã, para uma questão de ordem. 

O Sr. Phemioiínve — Esta questão de ordem Já foi en- 
cerrada . 

O Sr. Irineu Machado — Pedirei a palavra para uma 
nova questão de ordem. 

O Sr Puesidenib — V. Ex. poderá pedir a palavra op- 
portunamente. Aquella questão de ordem, porém, já está en- 
cerrada e V. Ex. sé poderá fallar na continuação da discussão 
deste projecto, já estando inscripto para discutil-o o Sr. Adol- 
pho Gordo. 

O Sr. Irineu Machado — Amanhã continuarei a corrigir 
o avulso, 

O Sp. PnKStnrNTT — Estando terminada a hora da sessão, 
vou levantal-a designando a seguinte oi-dern do dia; 

Volação, em 2' discussão, do pro.jt io do Senado n. 44. 
de 192i, considerando de utilidade publu-a a Sociedade Pau- 
lista de Agricultura (com paiccer favorável da Commissão de 
Justiça e Legislação, n. 223. de 1322); 

Votação, em 3* discussão, do projecto do Senado n 98, 
de 1920. estabelecendo regias paia que associações e socie- 
dades possam ser consideradas de utilidade publica (com pa- 
recer da Commissão de Justiça e Legislação ojferecenda e.,ten- 
da substitutivo da apresentada pelo Sr. Paulo de Frontin. 
n. 222. de 1922); 

Votação, em discussão única, do requerimento da Com- 
missão de Finanças, pedindo a audiência da de Justiça e Le- 
gislação sobre o projecto do Senado n. i8 de 1921, determi- 
nando que o fiincciouario publico com mais de 35 annos do 
serviço tem direito a aposemadoria no seu cargo ou «o do 
commissão em que estiver, desde que conte neste mais de Ires 
annos (parecer n. 243); 

Votação, em discussão nnlca, do redacção final do pro- 
jecto do Senado n. 53. de 1922. que autonza a considerar só 
para o effeito da reforma, a transferencia do então alferea 
Edgeni Euriço Doemon, de 4 do janeiro di- 1890 o dá outras 
provdencias: 

Continuação da 3* discussão do projecto do Senado n. 35, 
de 1922. que regulamenta a liberdade de imprensa (com sub- 
stitutivo do Commissão d' Justiça e Legisalção e parecer so- 
bre as emendas apresentadas, n. 224. de 1.922); 

2' discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 53, do 1922, que abre. pelo Ministério da Justiça e Nego- 
Cioe Interores. o credito especial de para «'ten- 
der a despezas com a reorganização do Corpo de bombeiros 
(com parecer favorável da Commissão de Finanças n. 220, 
de 1922). 

Levanta-so a sessão ás 17 horas a 35 minutos. 

Reproduz-so por ter sabido com incorreção o seguinte 
trecho da acla do 16, a fl. 4.180: 

E' novamente lida a redaecSo fina) do proiecto do Se- 
nado n. 53, de 1922 que antorza a con9;derar. só oara o ef- 
feito da reforma, a trans*"e enoio do en So alteras Edgard En- 
rico Doemon de 4 do janeiro do 4800 e dá outras provi» 
denoias. 

O 9r. Presidente — Está em discussRo a redaoçfto final 
do projecto do Senado n. 53, do 4929. 

0 Sr. Irinen Machado — Peço a palavra. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Senador Irfnou Ma- 
bfeado. 

O Sr. Irinen Mocbsdo — Peçb a V. Ex.. 8r. Prcsideente 
quo tenha a bondade do env^r-rao essa redacção. (E' entre» 
gue a S. Ex. a redacção final , 

"sr. Presidente, muiio ha que dizer sobro esta rcdacciU 
final. 
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Ex. O Sr. A. Azeredo — Perdôe-me interrompel-o. V. 
vao occupar por longo tempo a tribuna? 

O Sr. Iri.xeu Machado — Vou fallar sobre a redacçâo fi- 
nal, quo está em discussão. 

O Sr. A. Azeredo — Faço esta pergunta porque estou 
inscripto para fallar na hora do expediente. 

O Sr. Irineu Machado — Sr. Presidente, si o Sr. Se- 
nador Azeredo deseja fallar. interromperei o meu discurso. 

O Sr. Presidente — Só poderei conceaer a palavra ao 
Br. Senador por Maíto Qrosso depois de encerrada a dis- 
cussão da redacção final. 

O Sr. Irineu Machado — Mas V. Ex. já não aimunciou 
d ordem do dia? 

O Sr. Presidente — Não, senhor. Ainda não passámos 
âs, hora do expediente. 

O Sr. A. Azeredo — Desejo fallar na hora do expediente » 
(aão sobre qualquer matéria da ordem do dia. 

O Sr. Irineu Machado — Neste caso, Sr. Presidenta, 
üesisto da palavra em attenção ao honrado Vice-Presidento 
desta Casa, que muito me mereça, para que S. Ex. tenha o 
ensejo de fallar. 

O Sr. Presidonto —, Esiá encerrada s discussão da redacçãa 
final. 
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